
  
    
      
    
  


  
    Sara Corrêa Fattori


    Rute Corrêa Lofrano


    Jorge Luis Nassif Magalhães Serretti


    (Coordenadores)


    



    



    



    ESTUDOS EM


    HOMENAGEM A


    LUIZ FABIANO CORRÊA

  


  
    [image: Image391.JPG]

  


  
    


    Alessandro Corbino


    Carla Masi Doria


    Cosimo Cascione


    Emanuel Costa Santos


    Elisabeth Herrmann-Otto


    Francesca Lamberti


    Francesco Lucrezi


    Helena Maria Diniz


    J. Michael Rainer


    Jorge Luis Nassif Magalhães Serretti


    Leo Peppe


    Luigi Labruna


    Magdolna Sič (Szűcs)


    Marco Aurélio Bortolin


    Martin Pennitz


    Patrizia Giunti


    Paulo César Corrêa Borges


    Philip Thomas


    Thomas A. J. McGinn


    Tiago Romano


    Valeria Di Nisio


    Viviana Kühne


    Christoph Krampe


    Emilija Stankovic

  


  
    ESTUDOS EM HOMENAGEM A LUIZ FABIANO CORRÊA


    Copyright dos autores


    Copyright da presente edição


    Sara Corrêa Fattori e Editora Max Limonad


    www.maxlimonad.com.br


    ISBN: 978-85-7549-054-9


    2014

  


  
    AGRADECIMENTOS


    



    Esse livro foi idealizado para comemorar os oitenta anos do Prof. Luiz Fabiano Corrêa, a quem muito admiramos. Ele tem sido um exemplo de vida pessoal e profissional.


    Mas esse livro não teria sido possível se não fosse a colaboração dos autores que prontamente abraçaram a idéia e escreveram os artigos que o compõem. A todos, nossos sinceros agradecimentos.


    Agradecemos também, à Diretoria da 5ª. Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP - Araraquara, na pessoa de seu Presidente, João Milani Veiga, pelo inestimável e pronto apoio que penhoraram para que esse livro e o Seminário de Direitos Humanos, no qual ele será lançado, se tornassem realidade.


    Agradecemos, ainda, ao grande amigo e jurista Ferry de Azeredo Filho pelo carinho com que se dispôs a escrever a Laudatio ao Prof. Luiz Fabiano Corrêa; aos amigos e Profs. Lenice e Luiz Leite, pelas revisões nos textos em português; aos Profs. Thomas McGinn e Philip Thomas, pelas sugestões e pronta colaboração quando solicitados, transpondo hemisférios e mares entre América do Norte, África do Sul e Brasil; às bibliotecárias da UNESP, Ceres Maria Galvão de Freitas e Ana Cristina Jorge, nas questões editoriais e citações bibliográficas.


    E, por fim, acima de tudo, agradecemos à Deus pelos irmãos maravilhosos, que abraçaram a idéia de realizar esse livro com entusiasmo e não mediram esforços para que ele se tornasse realidade.


    A todos nossa sincera gratidão.


    Sara Corrêa Fattori


    Rute Corrêa Lofrano

  


  
    LAUDATIO


    



    Em homenagem ao Professor Doutor Luiz Fabiano Corrêa.


    Seria lugar comum em ocasiões como esta dizer que sou o menos indicado para dirigir-lhe a “Laudatio”, a Saudação.


    Aceitei a honrosa missão diante de pessoas tão tituladas, em razão dos laços profissionais, de amizade e até parentesco canônico, pois somos compadres.


    Em homenagem ao Dr. Luiz Fabiano não podem ser dissociadas suas vidas de Juiz de Direito e de Acadêmico.


    Antes de vir a esta Comarca foi Juiz de Direito em Presidente Prudente, Sta. Rosa do Viterbo e Aparecida do Norte; de Araraquara, foi promovido a Juiz na Capital do Estado.


    Exerceu a judicatura com firmeza e ideal de Justiça, ao tempo em que a competência da Magistratura Estadual abrangia até litígios trabalhistas e alguns litígios Federais.


    Quando Magistrado, atuou com sabedoria e coragem, devendo-se ressaltar que enfrentou, o que era mais comum naqueles tempos do que hoje, a pressão inadequada de maus empresários e maus administradores públicos.


    Vem bem a calhar a homenagem durante o Congresso de Direitos Humanos Através dos Tempos. Humanista que é, sempre se vê entranhado nos seus trabalhos a preocupação com direitos fundamentais e a atenção ao ser humano, sobretudo aos menos favorecidos. Esta é uma constante na sua atuação como Jurista, transbordando de sua personalidade.


    Na vida acadêmica destaca-se sua cultura jurídica enciclopédica.


    Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo, com a tese “Aparência do Direito em Matéria Patrimonial”, editada com o título “A Proteção da Boa Fé nas Aquisições Patrimoniais”. O título é modesto em relação ao conteúdo, pois analisa todos os institutos de Direito Privado em tema de obrigações e patrimônio.


    Livre docente pela UNESP, com a tese “Natureza Jurídica das Entidades Assistenciais”, naquela Universidade lecionou Direito Constitucional, Administrativo, Tributário e Introdução à Ciência do Direito.


    Antes, foi Professor Titular de Direito Civil e de Direito Comercial no Centro Universitário de Araraquara. Lecionou também nas Faculdades de Serviço Social e de Direito de Presidente Prudente.


    Escreveu intensamente em revistas jurídicas, apenas exemplificativamente, nas prestigiosas “Revista dos Tribunais” e na “Revue Inernationale des Droits de l’Antiquité”. Os mais variados temas refletem bem sua cultura Jurídica Enciclopédica: Contratos Preliminares, Medidas Liminares em Tutela Constitucional e “Le Rôle du Droit Romain dans le Regime de l´Esclavage au Portugal et au Brésil”, entre muitos outros.


    Todos sabemos, e indico nestas breves notas, sempre produziu muito em temas de grande interesse jurídico.


    Como Acadêmico e como Jurista, suas marcas são a pertinácia do pesquisador e debatedor incansável e a simplicidade de estilo e da narrativa, o que é próprio daqueles que dominam a Ciência que operam.


    Prestigiado no meio acadêmico, foi investido Chefe de Departamento e Presidente de diversas comissões de estudos, de que destaco a de “Regimento da Cooperativa dos Docentes Alunos e Funcionários da UNESP”.


    Sua admiração entre os discentes é nítida nas manifestações de respeito e amizade em meio aos estudantes, o que testemunhei.


    A vida do Dr. Luiz Fabiano, sempre ao lado da esposa Carmen, é sublinhada pelo amor à pesquisa, pelo raciocínio claro e brilhantes soluções jurídicas, nas questões que judicou, nas matérias que lecionou ou sobre as quais escreveu. Sempre atento ao próximo e à vida em sociedade mais justa.


    O conjunto de sua obra Jurídica e da sua atuação como humanista demonstram que é homem generoso, dedicando-se a transmitir o seu saber, em benefício dos discentes, de seus Colegas e do meio Jurídico em geral.


    Dono de estilo claro e preciso, suas publicações revelam o norte da socialização do conhecimento, em notório compromisso com a pessoa e com uma sociedade justa.


    Sua natural simplicidade, sua vida e seus trabalhos tornaram necessária e justíssima a homenagem que lhe prestam os colegas e amigos, com a edição de livro em seu louvor, que se realiza por ocasião do Seminário sobre Direitos Humanos, coincidindo com o octogésimo aniversário.


    Finalizo, parafraseando nosso poeta romântico mais popular: bendito o que semeia idéias e manda a todos pensar.


    Obrigado Luiz Fabiano!


    Araraquara, outubro de 2014.


    Ferry de Azeredo Filho

  


  
    DIRITTO E ORDINE GIURIDICO NELLA VISIONE ROMANA


    



    Alessandro Corbino


    Università degli Studi di Catania


    



    1. Come da tutti si riconosce, il grande lascito di Roma antica è stato il peculiare modo di dare vita al diritto: l’elaborazione di esso attraverso la diuturna riflessione scientifica di esperti pubblicamente accreditati (giuristi) ed il concorso di una serie di fattori di sistema in grado di assicurare allo stesso un’effettività in grado di apparire costantemente corrispondente alle attese che, in qualunque società ordinata da regole, si ripongono in una loro attuazione meritevole di generale consenso.


    Si tratta di una visione delle cose che ha mantenuto, per altro, a lungo un grande e sostanziale consenso, grazie al quale si è guardato a quell’esperienza antica come ad un costante e rassicurante riferimento, che ha portato a mantenere per secoli improntati ad essa gli ordinamenti di gran parte del mondo contemporaneo.


    E tuttavia non può non constatarsi il crescente distacco delle esperienze moderne più vicine a noi da quel modello. La disciplina degli aspetti sociali ed economici della vita contemporanea è sempre meno vicina a quella che era stata elaborata in età romana e che, arrivata fino a noi (nonostante le molteplici mediazioni intervenute), è stata a lungo ritenuta degna di essere guardata ancora con interesse pratico.


    Non è più così. E la ragione sta – a mio sommesso avviso – nell’avere guardato di quella esperienza soprattutto (se non soltanto) gli assetti normativi che la caratterizzarono e non anche ciò che ne costituiva la premessa vivificante.


    La intervenuta identificazione del diritto romano con il suo precipitato normativo (quale estraibile dalla compilazione giustinianea) ha messo in ombra i veri elementi identificativi dell’esperienza giuridica romana e creato le premesse per il distacco sempre più marcato che oggi se ne osserva.


    Il fenomeno è ovviamente troppo complesso (e forse non ancora anche sufficientemente studiato nelle ragioni che lo stanno alimentando) perché se ne possa rapidamente discutere. Né certo potrà essere arginato con improvvisate difese in nome di una pretesa inarrivabile qualità dell’ordine normativo antico, che solo per questo meriterebbe perciò di tornare a divenire modello per il presente. Pretendere che una realtà così profondamente mutata – come la contemporanea – possa ricevere un ordine normativo costruito su una realtà troppo distante (per livello delle tecnologie disponibili, sistemi di comunicazione praticabili, velocità di trasformazione e di miglioramento disponibile) sarebbe del tutto insensato.


    Altra cosa è invece riflettere sul messaggio più profondo che da quell’esperienza ancora può venire e che non riguarda tanto le elaborazioni normative (raffinatissime per vero e degne di grande considerazione anche quando ormai distanti dalle nostre necessità) quanto le idee di fondo che le sostenevano, e che possono essere ancora un interessante richiamo (una sollecitazione insomma a riflettere, non un modello da recepire come tale) anche per i contemporanei.


    Non va, d’altra parte, dimenticato che il distacco dei moderni è anche, in misura non irrilevante, il frutto della perdita di coscienza dei fondamenti ispiratori più profondi dell’esperienza giuridica romana e della esaltazione forse eccessiva che si è data al suo grandioso esito ultimo, rappresentato dalla compilazione giustinianea, studiata, troppo spesso, senza una vera contestualizzazione della stessa e senza una conseguente coscienza anche dei profondi elementi di rottura da essa introdotti rispetto al passato (del quale, pure, intendeva conservare i cospicui frutti maturati).


    Le osservazioni che seguono intendono solo ricordare (e ricordarlo soprattutto a coloro per i quali il “diritto romano” è ancora soltanto il patrimonio scientifico racchiuso nella compilazione) una semplice circostanza. Se i Romani poterono elaborare – e mettere a disposizione di ogni società civile – un insieme di discipline capaci di apparire (naturalmente in un quadro di sostanziale relativa stabilità culturale, quale quello che l’umanità ha a lungo vissuto, fino cioè a non troppi decenni addietro) attraenti per la loro intima qualità, è stato conseguenza di alcune conquiste di pensiero che diedero sostegno ad una visione culturale dell’ordine giuridico, che si rivelò presto assai più consapevole di quella alla quale erano saputi pervenire gli altri popoli del mondo antico.


    



    2. Il primo fattore di specificità della cultura giuridica romana che deve essere tenuto in considerazione ha riguardato la consapevolezza – da sempre coltivata, come sottolinea lo stesso linguaggio adottato – che il “diritto” non coincide (o almeno può non coincidere) con gli enunciati che lo fondano, costituendo esso, piuttosto il significato normativo che si attribuisce agli stessi ai fini della loro materiale attuazione nelle circostanze che lo impongono.


    Per i Romani (come per tutti) le “regole” sono espresse dalle leges e dai mores vincolanti (quali individuati dai responsa prudentium). Ma solo i Romani ebbero presto coscienza che ciò che disciplina in concreto i fatti è invece il “ius”, il diritto appunto che le regole racchiudono.


    Lo sottolineano per altro le molteplici valenze che l’espressione assume nel linguaggio giurisprudenziale romano. Ius vale a indicare ogni possibile manifestazione di ciò che la regola determina: diritti dunque[1], ma anche doveri[2]; atti[3], ma anche procedure[4]; situazioni specifiche[5], ma anche posizioni complessive[6].


    Ne incontriamo così l’uso, ad esempio (in una consolidazione e uniformità che ne denunciano oltretutto il tecnicismo), per descrivere: il luogo nel quale l’aspirazione soggettiva trova affermazione solenne (in iure)[7] o anche il momento (locativo e comportamentale insieme) in cui una vicenda giuridica accade (in iure cessio)[8]; una situazione di soggezione come l’essere in potestate patris dei figli da lui procreati iustis nuptiis[9]; forme da osservare (la confarreatio e la mancipatio sono appunto ius[10]); il fondamento di una dichiarazione (come quando si dice, nella vindicatio processuale o nella mancipatio, che la situazione affermata è ex iure Quiritium)[11]; una situazione giuridica complessa (come quando si precisa che la condizione patrimoniale di una persona è di essere sui iuris ovvero invece alieno iuri subiecta[12]).


    Nella visione romana, all’ordinato svolgimento della vita collettiva concorrono non solo le regole costituite moribus et legibus, ma anche i significati (iura) che ad esse si attribuiscono, le discipline concrete che da esse derivano. Un fatto che determina la necessaria possibile non coincidenza di tali discipline con quelle concepite da coloro che hanno creato la regola (come enunciato formale o anche solo fattuale di riferimento).


    Le discipline viventi sono quelle individuate da coloro che applicano le regole alle concrete vicende della vita (fissando i presupposti di rilevanza ed efficacia dei comportamenti materiali e giudicando dei comportamenti accaduti). Ne consegue che non può essere sufficiente a realizzare una attuazione governata (insomma “collettiva”, politica nel senso più nobile) delle regole un’attenzione alle cose che resti rivolta unicamente alla loro creazione. Come è importante insomma che le regole vigenti appaiano espressione di un pensiero largamente condiviso, così è non meno importante che anche il diritto (il significato normativo che le regole racchiudono) sia, a sua volta, il più possibile espressione di valutazioni uniformi. La interpretatio iuris non è insomma di minore interesse collettivo della creazione della regola.


    È da questa coscienza (da nessun popolo percepita con uguale lucidità) che è venuta ai Romani la preoccupazione (viva in ogni tempo della loro esperienza) di approntare un ordine delle cose in grado di assicurare strumenti di uniformità e stabilità anche nella interpretazione delle regole e, dunque, nella creazione del diritto. La interpretatio iuris fu ritenuta, in conseguenza, un’attività che non poteva essere di chiunque, ma solo di specialisti di riconosciuta competenza. Le loro opinioni (responsa) sono vincolanti per coloro cui spetta di applicare le regole. Nella concezione romana, queste sono un essenziale presupposto del diritto, ma non ne costituiscono la immediata fonte. Per la elementare ragione che ciò che ha vita reale non è la regola, ma il significato ad essa attribuito da chi le dà concreta applicazione (con valore cogente per i singoli che la subiscono).


    Ed è questa coscienza del ruolo sociale del “diritto” (e non solo delle “regole”) che spiega la ragione per la quale i Romani – al contrario degli altri popoli antichi, che ponevano ordinariamente l’accento sulle regole ed esaltavano perciò la saggezza dei “legislatori” – guardassero invece in primo luogo ai “giuristi”, alla cui opera essi dovevano – come avrebbe osservato Cicerone[13] – il fatto di disporre di un ordinamento in confronto al quale ogni altro appariva “inconditum ac paene ridiculum”, disordinato, privo di un fondamento razionale e quasi degno di derisione.


    Da questa speciale attenzione al “diritto” è venuta per altro quella preoccupazione, tutta romana, di mantenere costantemente alta (segno della rilevanza che la questione riceveva) la vigilanza sul problema della “continuità” del pensiero giurisprudenziale (e del mantenimento perciò in essere di condizioni fattuali predisponenti).


    La fluidità del pensiero giurisprudenziale – e dunque la capacità del sistema normativo di restare sempre aderente ai tempi – era già per natura assicurata dalla circostanza che il rinnovarsi di esso nel tempo era favorito dal fatto di guardare, per la disciplina dei fatti, non solo alle “regole” (dunque a dati storicamente determinati e per necessità quindi stabili), ma anche – e anzi più immediatamente – al loro significativo normativo (ius), quale appunto individuato dall’interpretatio (un fatto questo invece sempre attuale, e perciò mutevole nel tempo). E tuttavia essa non restò la sola preoccupazione. Con la fluidità, i Romani vollero anche assicurarsi una tendenziale “continuità” del pensiero giurisprudenziale, e dunque uno svolgersi di esso in costante riferimento con il pensiero pregresso e con quello dell’insieme attuale dei suoi cultori. Non può essere un caso che essi abbiano favorito in ogni modo la costante “concentrazione” dei “giuristi” a Roma, non solo nel tempo in cui essi coincidevano con i membri dei collegi sacerdotali, ma anche ben più avanti: manca ogni traccia di attività “giurisprudenziale” laica in periferia e non può dimenticarsi che, anche quando, questa divenne appannaggio di esperti di nomina imperiale (immessi dal principe negli uffici della relativa cancelleria) la sede propria dell’attività in questione restò sempre e soltanto (fino allo sdoppiamento dell’impero) Roma. Il che per altro appare anche del tutto coerente con una organizzazione della giurisdizione che non rinunciò mai (già nel tempo dell’ordo[14]) alla preoccupazione di assicurare l’uniformità di applicazione sul territorio del diritto.


    



    3. Il secondo di questi fattori ha riguardato il rapporto tra autorità di governo e regole vigenti, sia dal punto di vista della loro produzione, che da quello della loro concreta applicazione.


    Dal punto di vista della produzione delle regole, i Romani hanno da sempre, innanzitutto, ritenuto (ispirandosi poi, per lunghi secoli, a questo principio) che solo una minima parte delle regole vigenti dovesse essere espressione di una volontà di governo. Hanno perciò confinato ad un ruolo modesto le “leggi” non solo nei tempi nei quali il governo della città era nelle mani di un rex, ma lo hanno fatto anche quando esso risultava distribuito tra più organismi in concorso e la competenza legislativa risultava attribuita, in particolare, alle assemblee dei cives. Il diritto doveva derivare infatti da regole il più possibile condivise, come accade quando queste sono la spontanea espressione di consolidati “costumi” (mores). Per i Romani, anche la decisione di una “maggioranza” (comunque determinata, attraverso cioè un voto “egualitario”, come accadeva, ad esempio, nei concilia plebis, o invece “ponderato”, come accadeva invece nei comitia centuriata) comportava pur sempre un atto di imperio, che, come tale, era opportuno contenere nelle sue possibilità di espressione: pur essendo un comando della collettività – iussum populi[15] – la lex non perdeva per questo il suo carattere impositivo nei confronti del singolo.


    Il che spiega anche, probabilmente, la ragione per la quale una grande parte della legislazione di diritto privato è affidata, nella media repubblica, ai plebiscita, piuttosto che alle leges comiziali. Lo suggeriva la opportunità politica. Trattandosi di materia di interesse diffuso, appariva sicuramente preferibile fare esprimere su di essa quella parte della popolazione (numericamente assolutamente prevalente) che era anche la più direttamente interessata alle questioni in discussione ed il cui consenso era dunque essenziale a mantenere alto il livello della concordia civium, costantemente perseguita.


    Essi hanno anche ritenuto di più.


    Hanno previsto procedure per l’approvazione delle leges (quando queste, nella repubblica, erano di competenza popolare) che comportavano il concorso di un insieme di consensi (religiosi e politici) in grado di assicurare (per la loro provenienza) un sottostante esteso consenso generale ai loro contenuti.


    La proposta di legge (ma lo stesso valeva per le leges diretta espressione di volontà normativa autorizzata: leges datae[16]) poteva venire solo da soggetti investiti di una funzione di governo (come i magistrati)[17] e poteva essere portata al voto solo in assenza di eventuali atti interdittivi di magistrati di pari o più elevato rango del proponente[18] (oltre che di quelli eventualmente avanzati da un tribuno della plebe, secondo le consuete regole per altro della collegialità[19]). Essa poteva arrivare al voto solo dopo un congruo intervallo di tempo[20], che ne assicurasse la valutazione approfondita dei suoi contenuti, e in presenza di auspici favorevoli (o almeno in assenza di contrari[21]). Il voto assembleare era raccolto con modalità manifeste (almeno in origine[22], fino cioè all’emanazione – sul finire del II sec. a.C. – delle leges tabellariae[23]). Esso non si esprimeva, inoltre, simultaneamente ma progressivamente, e la votazione si arrestava perciò con il raggiungimento della maggioranza (la cui dimensione relativa non era dunque, normalmente, nemmeno accertata)[24]. La efficacia della approvazione assembleare era subordinata infine al consenso sulla legge espresso dal senato.


    Ma la distanza dei Romani da ogni idea della legge come fonte esclusiva (o anche solo principale) del diritto è resa manifesta soprattutto da un’ulteriore circostanza.


    I Romani non hanno mai ritenuto che la vigenza delle leges (come per altro dei mores) ne comportasse un’applicabilità indefettibile. Nel loro ordinamento costituzionale, l’autorità di governo che avesse la funzione di consentire lo svolgimento di un processo (e dunque l’accertamento della conformità o meno a diritto della pretesa fondata su un fatto o su un comportamento) ha sempre avuto anche il potere di dichiarare preventivamente (ius dicere) il diritto astrattamente applicabile al caso concreto. Il che significava, in pratica, sia riconoscere che esso era quello fondato sui mores e le leges vigenti, sia anche però stabilire che esso dovesse ritenersi invece quello dettato per le circostanze del caso da chi ne avesse il potere (il magistrato giusdicente appunto).


    Gli edicta, le regole cioè espressione della iurisdictio, hanno avuto a Roma (in modo sempre più esteso ed incisivo, a misura che crebbe la complessità delle relazioni da considerare) un ruolo politico non meno rilevante delle regole create secondo le procedure ordinarie previste.


    La differenza tra il diritto fondato legibus o moribus e quello fondato invece ex edictis dei magistrati forniti di iurisdictio stava fondamentalmente nella sua diversa stabilità temporale: eterna (nel senso romano di: indefinita nel tempo) quella del diritto fondato su mores e leges, limitata alla durata della carica del magistrato quella del diritto fondato sulla iurisdictio. Mentre il diritto che discende dai mores e dalle leges è il diritto della città (ne è il suo ius civile), il diritto che discende dagli editti non è “civile”, ma solo “onorario” (legato, com’è, solo all’onore magistratuale di chi ne fonda la sua esistenza).


    E la differenza non si fermava a questo. La distinzione tra diritto civile e diritto onorario aveva un rilievo pratico di decisivo rilievo anche sul piano della concreta efficacia dei rimedi processuali che i due ordinamenti assicuravano.


    Le azioni a tutela di situazioni riconosciute dal ius civile hanno una disciplina diversa da quella delle azioni riconosciute iure honorario. Le prime si possono esercitare senza limiti di tempo, le seconde solo nell’anno di carica del magistrato che le accorda. Il iudicium che deve essere emesso in forza delle prime deve concludersi in un tempo diverso da quello nel quale deve concludersi quello fondato sulle seconde (non siamo informati sulla situazione più antica, ma sappiamo che, con le riforme di Augusto, gli iudicia legitima – che non coincidevano con quelli civili, ma che tuttavia li comprendevano – dovevano giungere alla decisione entro 18 mesi, mentre quelli quod imperio continentur, fondati cioè sull’editto, dovevano concludersi entro l’anno di carica del magistrato che li aveva autorizzati). Le azioni civili (almeno quelle in personam[25]) rientravano tra quelle che davano luogo (ancora nella legislazione augustea) ad un iudicatum la cui efficacia (come fatto preclusivo della riproponibilità della lite) non coincideva con quella del iudicatum nascente da un’azione fondata sull’editto del magistrato. Mentre il giudicato nascente da tali azioni comportava infatti una preclusione ipso iure (l’azione riproposta sarebbe stata giudicata inammissibile direttamente dal giudice), quello derivante da un’azione onoraria ne comportava invece una ope exceptionis (in presenza cioè di una eccezione di parte che avesse trovato accoglimento nella formula).


    Avere tutela iure civili e avere tutela iure honorario non era insomma un fatto che riguardava solo la fonte di tale tutela, né soltanto la stabilità nel tempo della stessa. La circostanza investiva l’intera situazione disciplinata e si sostanziava nell’applicazione alla stessa di regole che – pur nell’ambito di una procedura comune (in particolare quella per formulas) – si differenziavano per aspetti non secondari, determinando una conseguente diversa intensità della tutela assicurata.


    Diritto civile e diritto onorario convivevano in un equilibrio nel quale al primo era assegnato il compito di dare stabilità al sistema, fissandone i cardini destinati a definirne la continuità. Al secondo era assegnato quello di mantenere costantemente aperta la possibilità di derogare al primo in funzione di ragioni politiche contingenti (perciò rimesse alla discrezionale valutazione dell’autorità di governo, che ne assumeva – esponendosi – la responsabilità politica), fattualmente prevalenti al momento, ma non per questo capaci di travolgere la esistenza del primo (che, ancorché derogato o addirittura disapplicato) non per questo perdeva di vigenza.


    



    4. A differenza di altre concezioni, quella romana è stata dunque una concezione flessibile e pragmatica, anche quanto alla adozione delle regole di riferimento. Benché tutte fondate su un atto politico – espressione cioè immediata (mores) della volontà collettiva (ancorché come specificata dagli esperti con i loro responsa) o mediata (perché demandata alla determinazione di organi della comunità: leges ed altri atti normativi a questa nel tempo equiparati, come plebiscita, senatusconsulta, constitutiones principum)[26] – esse non avevano tuttavia un valore assoluto. Si applicavano se e in quanto l’autorità di governo alla quale tale applicazione era richiesta lo ritenesse opportuno. Il che proponeva problemi importanti di controllo del corretto esercizio di tale potere (variamente risolti nel tempo, in dipendenza delle concezioni politiche praticate[27]), ma assicurava anche una capacità straordinaria del diritto di essere sempre al passo con le esigenze del tempo in cui cadeva l’occasione della sua applicazione.


    Le fortune del diritto romano non sono insomma dipese tanto dai contenuti normativi elaborati nel tempo per rispondere alle sollecitazioni della vita relazione. Esse sono dipese – assai di più – da assetti generali di sistema attenti ad assicurare (nel variare delle condizioni politiche e materiali) una costante capacità di generare discipline in grado di ricevere consenso perché espressione di mediazioni molteplici, che ne assicuravano la tendenziale maggiore possibile corrispondenza a vedute condivise, che non appiattendosi insomma sul pensiero di coloro cui era affidato il compito di escogitarle o applicarle, apparivano – almeno tendenzialmente – espressione di un pensiero “oggettivo”.
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    “Los investigadores no nacen en los árboles”. Este es el título de un afortunado panfleto publicado en Italia en el 2010, como denuncia con respecto a un sistema de investigación en crisis. El mensaje de aquel pequeño libro, sobre el argumento ¿Para qué sirve la investigación? es el siguiente: la inversión en los jóvenes, en su cultura es la planificación más útil y con visión de futuro que se puede hacer para el futuro de una comunidad y de las nuevas generaciones. Por eso creo que encuentros como el de hoy son importantes, porque así, con nuestro compromiso de investigadores, invertimos en investigación.


    El tema que se me ha asignado se encuentra entre la ciencia y la persuasión. Un trabajo de investigación (tesis de doctorado, artículo científico, monografía) debe tener características formales de base, un aparato y un diseño argumentativo funcional, una fuerza de convicción con respecto al público potencial. Naturalmente puedo hablar aquí de mi experiencia personal, de investigadora en las disciplinas de la historia jurídica de la antigüedad y de docente que diariamente afronta, con los estudiantes que deben llevar a buen término sus estudios, con los doctorandos que comienzan sus primeros pasos en el ámbito científico, con los colegas más jóvenes, los problemas de la investigación, de su metodología.


    No faltan, en la historia de los estudios, ejemplos de nivel y eficaces que sugieren las metodologías útiles para la elaboración de trabajos de este tipo. Quizás el precursor haya sido un profesor de derecho romano, un gran científico, pero también un estudioso muy atento al método de investigación científica (y a la forma), el profesor Antonio Guarino, hoy centenario, que durante muchos años fue Catedrático de Instituciones de derecho Romano de la Universidad de Nápoles. Guarino, en el año 1960, preparó, con la colaboración de Francesco Guizzi, después también él Catedrático de derecho romano y juez del Tribunal Constitucional italiano, La tesi di laurea, un vademecum, un manual para la preparación de la tesis de licenciatura. Un texto revisado y actualizado en una nueva edición, en 1989, con la colaboración de Dario Mantovani, nuestro colega Catedrático en Pavia. En poco más de treinta páginas, el autor describe los criterios básicos para la elaboración de la tesis de licenciatura (que en Italia se escribe para concluir la carrera universitaria), válidas también para otros trabajos científicos. El objeto es, obviamente, el derecho romano, pero la metodología es aplicable, con modificaciones, a otras disciplinas históricas, jurídicas, filológicas. El tratado, antes de nada, parte del significado normativo de la “laurea” y por lo tanto de la tesis, explicando de modo muy sencillo el plan de estudios que se concluye con la discusión de la tesis. Guarino es siempre cauto e irónico. El primer consejo que da al lector es que la tesis “no es necesariamente una prueba de genialidad. Es una prueba de método…”. La organización del trabajo se divide en dos fases: recopilación (¡ordenada! Nos sugiere el autor) de material bibliográfico primero general, después específico. Como consejos de método, Guarino, oportunamente, hace seguir siempre los ejemplos, particularmente útiles (porque la tesis es por definición obra de un aprendiz). Los ejemplos son a veces incluso facsímiles: de fichas bibliográficas en primer lugar. La bibliografía debe buscarse a través de las herramientas de investigación. En el planteamiento de Guarino estas son en primer lugar recopilaciones bibliográficas de imprenta. Hoy – naturalmente – la investigación no puede obviar a la página web, donde el estudio puede seguir líneas consolidadas (sitios web específicos, para los que ya existen listas que adjuntar a la bibliografía), pero también puede haber resultados al azar (que a veces – no podemos negarlo – resultan de utilidad). Obtenidos una serie de títulos, resulta necesario estudiar su contenido. Y Guarino aconseja volcar las observaciones de lectura en otras fichas, o cuadernos, o archivos especifícos para esto. Por lo que respecta a la elaboración del trabajo, se trata de utilizar el material recopilado y presentarlo a los lectores potenciales. Las fichas se deben transformar en un texto elaborado, que tenga una “Gliederung” (como dirían los alemanes), una estructura en la que el orden y la demostración sirvan para construir el argumento y explicar los problemas. La primera referencia de Guarino es el derecho romano. El método sugerido es por lo tanto crítico-exegético: se convierte, en la elaboración y el proyecto de elaboración, en fundamental el tratamiento de los textos (los antiguos, técnico-jurídicos, pero también los literarios o documentales). Un ejercicio que es a la vez histórico, jurídico, filológico. De aquí la especial dificultad del trabajo científico romanístico, que pretende competencias diversas unificadas en la misma persona investigadora. La exégesis textual no puede, por otra parte, alejarse claramente de la tradición de los estudios: incluso cuando se tiene una nueva idea que desafía a la literatura que anteriormente se ha ocupado de un problema, hay que considerarla como si fuese el abogado del diablo. Los proyectos del trabajo deben contener por lo tanto las referencias necesarias, además de las fuentes, a la historiografía y a la doctrina que se ha formado sobre los distintos puntos. Para esto sirven las notas, que normalmente se ponen a pie de página. Estaría bien dejar siempre en las notas tan solo la parte demostrativa, desarrollando la concatenación de pensamientos, la argumentación propia y verdadera en el texto: así lo pide el orden de la argumentación. Pero no pocas veces se convierten en afluentes, en el aparato de las anotaciones, torrentes y hasta ríos. La exhaustividad de las referencias bibliográficas, en nuestras disciplinas, era absolutamente necesaria hace tiempo: Se valoraba negativamente hasta por una simple laguna. Hoy me parece que se da menos importancia al dato totalmente completo (que alguna vez derivaba en completomanía), pero no se puede renunciar a la exactitud de las referencias, aunque sean selectivas. La fase de la edición es evidentemente la última (con los controles, las correcciones, la elaboración de los índices: bibliográfico, de las fuentes, de los argumentos o analítico, que sirven después para utilización del trabajo).


    A la obra de Guarino le deben mucho miles de doctores, no sólo de las disciplinas romanísticas y verdaderamente también otros estudiosos que se han ocupado de este argumento. Un ejemplo clásico de este género literario, un libro muy conocido en Italia, que ha tenido éxito en todo el mundo, es el de Umberto Eco, semiólogo y filósofo italiano, conocidísimo sobre todo por una serie de novelas, a partir del “Nombre de la rosa” en 1980, un verdadero best seller internacional, de la que se hizo en 1986 una preciosa película con Sean Connery, dirigida por Jean-Jacques Annaud. Pocos años antes, en 1977, Eco había escrito un manual de instrucciones, muy práctico, con el título “Como se hace una tesis de licenciatura. Las humanidades”, que es todavía hoy un texto básico, aunque aquella primera edición está completamente superada, por una parte bajo el perfil de la investigación, porque (obviamente) olvida del todo los materiales que pueden llegar a través de internet; por otra por lo que se refiere a la redacción y criterios gráficos, detenidos en el tiempo de la ahora superada “máquina de escribir”. El planteamiento de Eco no está lejos del de Guarino (aunque su enfoque sea sobre todo histórico-literario), aunque su discurso es más extenso, los ejemplos son más numerosos y no falta tipicidad semiológica, como el interés por “quién habla”, “como se habla”, “a quién se habla” cuando se escribe una disertación (o también un ensayo). Un punto que me parece relevante del planteamiento de Eco es la pregunta sobre “qué es la ciencia”, lo que constituye la diferencia entre la escritura por la escritura y la escritura argumentada para convencer a un grupo de lectores que son expertos bien del argumento concreto, bien de la disciplina de referencia. Para Eco, que parte de la reflexión de Aristóteles y pone conjuntamente la relación entre “tesis científica” y “tesis política”, un tema candente en los ambientes universitarios tan politizados de los años comprendidos entre el 68 y el 77 (y lo desarrolla en una dialéctica de la no exclusión recíproca), la investigación “se centra en un objeto reconocible y definido de tal modo que sea reconocible también por los demás”. Este es el primer punto, que nos ofrece otras consideraciones. La primera de ellas es que no hay que repetir lo que ya se ha dicho. Aquí se da una discrepancia con respecto a la idea de Guarino (repetidamente defensor de la idea del nihil novi sub sole). Para el romanista napolitano sirve más el método; para el semiólogo de Bolonia la originalidad. Es interesante observar como el citado “El nombre de la rosa” (novela histórica o deductiva) es en gran medida un collage, una antología de la literatura medieval, de la que Eco es un gran experto a nivel científico. Prácticamente el estudioso quiso renunciar a la originalidad en el momento en el que se hacía escritor, o el escritor mismo quiso demostrar que la originalidad no significa, necesariamente, no copiar, sino copiar de forma creativa. Por otra parte Guarino ha dicho siempre que la idea que podría parecer sumamente novedosa en todo caso ya había sido planteada por un autor anónimo del Cinquecento; por lo tanto es en conjunto original (porque el autor es desconocido) y no original (porque, en realidad, alguno ya la había tenido). La utilidad de la investigación es un elemento posterior que entra en juego. Utilidad no significa ventaja económica (al menos no necesariamente; y normalmente esta no es la utilidad de las ciencias humanas y sociales). El dato positivo que surge de la investigación es un mayor conocimiento, lo que se puede verificar también en sectores y materias aparentemente improductivas (aunque no por ello estériles) como son habitualmente aquellas disciplinas de investigación básica. Sobre todo, la investigación debe ofrecer los elementos para la verificación (y para detectar la falsedad) de las hipótesis que presenta. Se deben proporcionar pruebas a favor de las hipótesis, se debe preparar el sistema en condiciones de continuar con la investigación, para confirmarla o para rechazarla. Peligros, trampas, pero también existen trucos y atajos. Porque la investigación es también una experiencia humana.


    Una obra que me permito sugerir, todavía, es la “Metodologia” de Raffaello Farina (hoy Cardenal): Bajo el nombre de “Avviamento alla tecnica del lavoro scientifico”, como reza el subtítulo, se apoya en una importante tradición, la eclesiástica de la Iglesia Católica, muy atenta al método como al estilo de la investigación científica, con una serie de apéndices muy útiles, que van desde alfabetos poco comunes, a la división en sílabas en las distintas lenguas, a la metodología de la corrección de las pruebas. Una de las particularidades de este manual es que parte de un momento anterior en lo que se refiere a la elaboración de un texto. La didáctica es el presupuesto de la investigación. Naturalmente no la didáctica de base, la elemental: Farina describe el funcionamiento de Grupos de estudios avanzados y del Seminario, una experiencia intensa para los que allí participan plenamente. Muy a menudo, el Seminario es el lugar en el que se descubre la vocación para la investigación. Esta es la manera de llegar (como dejó escrito Martin Heidegger) “a la cosa misma que está en cuestión”, y la “cosa misma” es el problema científico, para entender y luego explicar a través de la investigación.


    Naturalmente existen otros modelos, algunos extremadamente modernos, mucho más actualizados con las nuevas tendencias de las ciencias humanas y sociales y abiertas a problemas inimaginables hace decenios, como la cuestión de la financiación de un doctorado (un elemento que no se debe olvidar en el mundo universitario!), los aspectos sicológicos del trabajo de escritura de la tesis, lo intercultural y las cuestiones de género en el trabajo científico y especialmente en el que lleva al doctorado. También desde esta perspectiva nombro un título, de éxito, publicado a finales de los años 90: Working for a doctorate. A guide for the humanities and social sciences de Norman Graves e Ved Varma.


    Pasemos a algunos datos sobre la argumentación científica, manteniéndonos naturalmente dentro de los límites de las ciencias humanas y sociales. La argumentación es, según la definición vigente, un razonamiento concreto. Es un razonamiento en el sentido de que consiste en deducir, de enunciados que hacen de premisa, un enunciado que constituye una conclusión. Es concreto porque se argumenta sólo dentro de un determinado contexto, constituido por interlocutores, saberes, premisas explícitas o implícitas, creencias aceptadas no obstante reconocidas. A diferencia de lo que ocurre en la lógica formal (pensemos, para simplificar, en el razonamiento del matemático), en el razonamiento argumentativo las premisas no son necesariamente verdaderas. Son solo asumidos como verdaderos por quién desarrolla el razonamiento y/o por quién lo escucha o valora. El valor verdadero de lo que se afirma en las premisas depende del nivel de confianza sea de quién lo enuncia que de quién escucha y valora la argumentación. Argumentar significa, por lo tanto, razonar en un contexto de incertidumbre. Por eso, en las ciencias humanas y sociales, el método es (por lo menos prevalentemente) un método inseguro, cuyos resultados pueden ser falsificados, pero también “mejorados” en la óptica de una evolución o de un refinamiento del saber y del conocimiento del contexto.


    Durante la larga, importantísima, etapa de la retórica antigua (griega y romana, desde los orígenes, a los sofistas, a Aristóteles, a Cicerón) y después medieval, el estudio de la argumentación ha sido parte integrante de la formación cultural superior de las clases dirigentes. La retórica es, originariamente, el arte de hablar bien (en griego antiguo rhetorikè téchne: “arte de hablar”). Se trata de la disciplina que estudia el método de elaboración de los discursos, o la forma de organizar el lógos según un criterio por el cual a una proposición le sigue una conclusión. El propósito de la retórica es la persuasión, entendida como aprobación de las tesis del orador por parte de un auditorio específico. Por un lado, la persuasión consiste en un fenómeno emotivo, de asentimiento sicológico al que habla; por otro lado tiene una base epistemológica: el estudio de los fundamentos de la persuasión y estudio de los elementos que, conectando distintas proposiciones entre ellas, nos llevan a una conclusión compartida, de los modos de revelación de la verdad en el campo específico del discurso.


    En la escuela antigua el trivio (gramática, retórica y dialéctica) introducido por Marciano Capela en el siglo IV y después continuada por Boecio e Isidoro de Sevilla (en el VI) era el lugar (y el momento) de aprendizaje de las artes sermocinales (las artes del discurso), que reclamaban competencias no sólo lingüísticas, sino también retóricas y lógicas, y a la vez una capacidad de análisis de los problemas y una técnica de desarrollo de la disputa filosófica (la quaestio) en la que la estrategia argumentativa era una parte decisiva. Por muchas razones la modernidad post medieval expulsa la dialéctica del campo de formación del buen pensador, reduciendo cada vez más la gramática a lógica, al menos a partir de la Logica de Port-Royal. El giro cartesiano, racionalizante, de la filosofía moderna no hace más que acentuar esta mala fama de la dialéctica y la retórica, ahora unidas por un mismo destino de vaguedad y oscura incertidumbre cognoscitiva, para dejar el campo a la ciencia y en concreto al método analítico y demostrativo propio de la disciplina matemática.


    El interés moderno por la argumentación renace, a mitad del siglo XX, con el conocidísimo trabajo de C. Perelman y L. Olbrechts-Tyteca “Trattato dell’argomentazione. La nuova retorica”, muy importante para los juristas, que recupera en clave moderna gran parte de la tradición argumentativa clásica. En aquel texto que relanzó el estudio de la argumentación (y rehabilitó – por lo menos en parte – la misma terminología relativa a la “retórica”), tiene gran importancia lo verosímil y lo probable en la determinación de nuestras elecciones: “aunque nadie pueda negar que la capacidad de deliberar y argumentar sea un signo distintivo del ser razonable, el estudio de los medios de prueba utilizados para obtener la adhesión ha sido totalmente olvidado, en los tres últimos siglos, por los lógicos y teóricos del conocimiento. Esto se debe a cuánto hay de no constrictivo en los argumentos desarrollados para sostener una tesis. La naturaleza misma de la argumentación y de la deliberación se opone a la necesidad y a la evidencia, porque no se delibera cuando la solución es necesaria, ni se argumenta contra la evidencia. El campo de la argumentación es el de lo verosímil, de lo probable, en la medida que esto último escapa del cálculo”. Hoy en los tribunales la denominada prueba científica ha asumido un valor importantísimo (pensemos en el proceso penal, en el que el ADN se ha convertido un argumento habitual), y se argumenta probando (mientras que en el pasado se probaba argumentando), pero siempre es válida la idea según la cual cada práctica argumentativa se desarrolla en función del auditorio, produciendo efectos de creencia y de persuasión en un público o en un interlocutor. El carácter marcado de la argumentación impone, por lo tanto, tomar en consideración el nivel de conocimiento que el auditorio comparte con el interlocutor. Este discurso vale, obviamente, para el proceso de la oratoria política. Sirve también para la argumentación científica en los ámbitos que – con terminología inglesa – hoy denominamos ciencias sociales y humanidades.


    Si nuestro empeño (el de los que somos investigadores humanistas), no puede ser un empeño científico con la verdad absoluta, porque las premisas de las que partimos pueden fallar a veces (o no ser seguras: pongo un ejemplo – en la exégesis de un texto antiguo transmitido a través de una larga tradición manuscrita presumimos una fecha, pero podemos confundirnos: en consecuencia nuestro argumento puede resultar dañado), el deber ético, mediante la metodología de las diferentes disciplinas y la seriedad de nuestro trabajo, deben sostenerse siempre para aumentar el conocimiento y contribuir así, en lo que podamos, a la mejora de la sociedad en la vivimos y trabajamos.
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    1. Diritto penale romano, diritto penale odierno. – Si reputa solitamente che – a differenza della più evidente continuità in tanti ambiti del diritto privato – le significative differenze tra il diritto penale dei Romani e quello odierno, dovute alla distanza cronologica tra i due sistemi e soprattutto alla evoluzione delle idee (filosofiche e politiche) che fondano i moderni metodi di repressione criminale, di norma non consentano un’utile comparazione. Naturalmente l’affermazione ha i suoi motivi. Palesi, quando, riferendosi all’esperienza italiana, si pensi anche solo alle discrepanze tra il diritto penale del Codice del 1930 negli anni immediatamente successivi alla conclusione dell’opera legislativa, in pieno regime fascista, e quello contemporaneo. E ciò pur nella formale vigenza di quella legge, invero sempre più scarnificata dalla sua matrice totalitaria (attraverso il lavorio attento di “democratizzazione” portato avanti dalla Corte costituzionale e anche, seppur in misura meno rilevante, dal legislatore). Maggiormente le diversità, ontologiche, risaltano dal raffronto della situazione attuale con le strutture criminali e le prassi punitive dell’Ancien régime, tanto più vicino a noi dell’epoca romana antica. Insomma: il tempo, rispetto al quale molti istituti del diritto privato mostrano una significativa forza di resistenza (che ha fatto pensare addirittura all’esistenza di strutture giuridiche a priori) scardina più velocemente il diritto penale e lo trasforma fin nella sua essenza, incessantemente.


    C’è, però, una questione che di solito non si considera abbastanza. La grande tradizione romanistica è incentrata prevalentemente su fonti relative al diritto privato. La repressione criminale è, certo, presente nella grande Compilazione giustinianea, ma defilata, soprattutto nei cd. libri terribiles dei Digesta e in costituzioni del Codex spesso di non facile lettura. A un tentativo di misurazione, la sua importanza risulta incomparabile rispetto al ius privatorum. Non è – solo – una questione quantitativa. Il problema è che i giuristi romani (che sono per noi i tramiti principali del sapere giuridico antico) si occupavano prevalentemente di questioni relative a rapporti privatistici: solo questi rispecchiavano pienamente le esigenze e le soluzioni tradizionalmente ancorate al ius. La conoscenza approfondita di quello che fu il diritto penale romano, nella sua storicità, è certamente più difficile dal punto di vista della ricerca dei materiali e della loro interpretazione giuridica. Questa parte del diritto romano a lungo – si può dire fino ad alcune grandi opere di fine Ottocento (le ricostruzioni di Mommsen in Germania e di Ferrini in Italia costituiscono certamente degli spartiacque) – è stata marginale negli interessi degli studiosi. Oggi, però, dopo la profonda “revisione” dovuta a Wolfgang Kunkel, si registra un significativo aumento del richiamo di questi temi (specie nella romanistica italiana) e forse qualche notevole sorpresa può risultare anche per il giurista dedito al diritto positivo vigente ma interessato alla storia, come il dotto amico che in questa occasione viene onorato, Luiz Fabiano Corrêa, il quale, da sempre attratto dal diritto romano, per tanto tempo ha svolto con autorevolezza alte funzioni giudiziarie nel suo Paese.


    



    2. L’adempimento di un dovere come causa di giustificazione. – Un problema rilevante (e dibattutissimo) del diritto penale contemporaneo è quello presentato, nell’ordinamento italiano, dall’art. 51 Cod. pen., rubricato “Esercizio di un diritto o adempimento di un dovere”.


    La norma prevede, al primo comma, che “L’esercizio di un diritto o l’adempimento di un dovere imposto da una norma giuridica o da un ordine legittimo della pubblica autorità, esclude la punibilità”. Il secondo comma dispone che se il fatto costituente reato è “commesso per ordine dell’autorità, del reato risponde sempre il pubblico ufficiale che ha dato l’ordine”. L’esercizio di un diritto come causa che esclude la punibilità ha invero una immediata, evidente, matrice romanistica nella regula iuris che (nella forma più semplice, una summa di fonti diverse; cfr. almeno D. 50.17.55 [Gai. 2 de test. ad ed. urb.]) recita qui iure suo utitur, neminem laedit. Non è perseguibile, insomma, chi realizzi una condotta astrattamente sussumibile in una fattispecie di reato esercitando un diritto riconosciutogli. Il principio evita che l’ordinamento si contraddica facultando e punendo il medesimo comportamento. La massima può però essere resa ambigua riflettendo sul ius suum da una prospettiva per così dire quantitativa: si tratta del vastissimo, arduo problema del cd. “abuso del diritto”.


    Ma non è su questo punto che vorrei soffermarmi in questa sede. Spostiamoci piuttosto sull’“adempimento di un dovere”. Talvolta il fatto è causato dall’obbedienza dell’agente a una prescrizione normativa o a un ordine. Se questo proviene da un’autorità pubblica ed è legittimo, bisogna osservarlo come se si trattasse di una legge. Dunque esso “esclude la punibilità”. Invero non per l’autorità ordinante, se – evidentemente – il comando non è legittimo, e dunque si configura il reato: “Se un fatto costituente reato è commesso per ordine dell’Autorità, del reato risponde sempre il pubblico ufficiale che ha dato l’ordine” (art. 51 Cod. pen., co. 2). E, in tal caso, nemmeno chi abbia materialmente commesso il fatto resta impunito, “salvo che, per errore di fatto, abbia ritenuto di obbedire a un ordine legittimo” (art. 51 Cod. pen., co. 3). Incorrere nell’errore, infatti, esclude la configurabilità del dolo. Particolarmente tutelati risultano quei soggetti dai quali l’ordinamento pretende pronta obbedienza agli ordini, cioè militari e assimilati. Questi sono esentati dalla punibilità anche se danno seguito a un ordine illegittimo “quando la legge non gli consente alcun sindacato sulla legittimità dell’ordine” (art. 51 Cod. pen., co. 4). L’insindacabilità è solo sostanziale, non formale, per cui sarà sempre (almeno teoricamente) possibile, per il subordinato, verificare la forma dell’ordine, la sua attinenza al servizio, la competenza dell’autorità ordinante. Solo in caso di manifesta criminosità dell’ordine, secondo la dottrina penalistica, l’inferiore non è vincolato alla pronta obbedienza ma ha il diritto-dovere di opporre un rifiuto. Non è facile, però, discernere la legittimità dell’ordine, specie in momenti di oggettiva difficoltà (come per esempio nelle azioni belliche e assimilabili) e in presenza di un rapporto di subordinazione che può essere strutturato (normalmente lo è) attraverso il ricorso a forti elementi coercitivi.


    Eventi tragici del Novecento hanno reso quanto mai vivo (e controverso) il dibattito su questo problema giuridico. Basti pensare alla persecuzione dei criminali di guerra a seguito del Secondo conflitto mondiale (si sarebbe trattato, in molti casi, secondo le tesi difensive, di meri esecutori, obbligati dall’ordine superiore, che non avrebbero potuto comportarsi altrimenti se non violando il diritto interno al quale erano sottoposti) o, ancora, alle ambigue vicende (legislative e giurisprudenziali) della repressione dei crimini commessi in Argentina durante la dittatura militare del periodo 1976-1983, risolte solo nel 2003, con l’abrogazione della legge nr. 23.521 (detta “Ley de la obediencia debida”), la quale, all’art. 1, stabiliva che “senza ammettere prova contraria, non è punibile per i delitti chi li ha commessi per avere operato in virtù dell’obbedienza dovuta”.


    



    3. Una ricerca nella discontinuità. – Già alcuni testi giuridici romani giunti fino a noi mostrano il funzionamento dell’esimente qui in questione, anche se non si ha una trattazione sistematica del tema (solo i Glossatori, infatti, inizieranno a collegare utilmente i diversi frammenti). Un gruppo di passi giurisprudenziali (perfino redatti nella formulazione come regulae iuris, cfr. almeno D. 50.17.169 pr., Paul. 2 ad Plaut.: Is damnum dat, qui iubet dare: eius vero nulla culpa est, qui parere necesse sit) si riferisce all’obbedienza all’autorità privata, al rapporto tra pater familias e sottoposto o tra padrone e schiavo. Il dominus, ad esempio, comanda al suo servus il compimento dell’atto illecito; lo schiavo esegue (deve eseguire) l’ordine. La punibilità è in capo al padrone, perché lo schiavo non avrebbe potuto in alcun modo evitare di obbedire. È chiara la discontinuità tra questa situazione e quella disciplinata dalla norma vigente, che si riferisce esclusivamente a rapporti di subordinazione di diritto pubblico. Oggi non si potrebbe in alcun modo invocare l’ordine ricevuto nello svolgimento di una relazione di diritto privato come causa di giustificazione rispetto alla commissione di un fatto di reato. Dunque uno iato, significativo, tra passato e presente. Non una differenza logica, invero, ma una importante diversità di contesto, che comprova quanto si diceva all’inizio sulla lontananza tra i due sistemi.


    Meno significativa la portata di qualche testo che si riferisce all’ordine del “pubblico ufficiale”, del magistrato del popolo romano, nella specie, o anche del giudice. Se l’ordine è incardinato nell’esercizio del suo ufficio, allora il subordinato deve ottemperare, e non vi sarà violazione del diritto; perfino se l’ordine è illegittimo si instaura il dovere di obbedienza (tra i testi si v. D. 36.1.67.2, Maec. 5 fideic.: errore o “intrigo” di un pretore). Non sembra esservi margine, per il sottoposto, di valutazione della legittimità del comando proveniente dall’autorità superiore. Né si intravede la possibilità che il subordinato patisca una qualche punizione per l’atto materialmente commesso.


    



    4. Una causa ‘de repetundis’. – Nel 99 d.C. (questa la datazione più probabile) a Plinio il Giovane fu affidato, come rappresentante dell’accusa, un importante processo de repetundis. Era imputato principale Cecilio Classico, un senatore di origine africana, il quale, negli anni immediatamente precedenti, aveva svolto le funzioni di proconsole in Spagna Betica. Il processo, per concussione, costituì, per diversi motivi un caso giudiziario singolare. Fu certamente una questione importante quella che vide impegnato Plinio, uno dei massimi oratori della sua epoca, che ne dà conto, ma non sistematicamente, in alcune lettere del suo epistolario, com’è noto assai rilevante anche sotto il profilo giuridico.


    Il punto che qui interessa in modo particolare è che, insieme con Classico (il quale, intanto, era morto suicida, a quanto pare per la vergogna), furono chiamati a rispondere anche dei provinciali subordinati al proconsole, uomini del suo ufficio insomma, che con ogni evidenza avevano attivamente partecipato alle attività criminose tese a sfruttare (o “spremere”) i provinciali. A guardare la prospettiva giurisprudenziale il fatto non sembra particolarmente mirabile, perché questa comprende, invero, tra i soggetti passivi dell’azione di repetundae anche gli ausiliari del governatore:


    D. 48.11.1 pr. (Marcian. 14 inst.). Lex Iulia repetundarum pertinet ad eas pecunias, quas quis in magistratu potestate curatione legatione vel quo alio officio munere ministeriove publico cepit, vel cum ex cohorte cuius eorum est.


    Pare certo, però, che l’allargamento ai sottoposti non fosse presente nella lettera della legge Giulia del 59 a.C. (come sembrerebbe risultare dalle parole di Marciano), ma da un’aggiunta o interpretazione posteriore, forse dello stesso giurista severiano. Molto probabilmente, ai tempi di Plinio, questa estensione non si era ancora verificata. Risulta, in particolare, da una delle lettere sulla questione, che l’imputabilità dei sottoposti di status provinciale fosse allora un quaesitum, un dubbio di diritto.


    Plin. epist. 6.29.8. ... Adfui rursus isdem querentibus de Caecilio Classico: quaesitum est, an provinciales ut socios ministrosque proconsulis plecti oporteret; poenas luerunt.


    Plinio spiega (anche se in breve, in un’altra lettera) il perché di questo ius controversum: trattandosi di ministri, i due sottoposti non erano in condizione di valutare, tanto meno di disapplicare gli ordini di un proconsole, dotato di imperium, rappresentante diretto del governo di Roma nella provincia, accompagnato dai littori segno evidente del suo ampio potere coercitivo. La strategia difensiva dei due si basò proprio su questo punto. A quanto pare, non negavano di aver commesso quanto veniva loro contestato, ma sostenevano di non dover essere condannati perché non poteva essere loro addebitato come illecito l’aver obbedito all’ordine del proconsole:


    Plin. epist. 3.9.14-15. Circa Hispanum et Probum multum sudoris. Horum antequam crimina ingrederer, necessarium credidi elaborare, ut constaret ministerium crimen esse: quod nisi fecissem, frustra ministros probassem. 15. Neque enim ita defendebantur, ut negarent, sed ut necessitati veniam precarentur: esse enim se provinciales et ad omne proconsulum imperium metu cogi.


    Si trattava, per la difesa, di necessitas, cioè di un comportamento dal quale i due provinciali non potevano svincolarsi: in tutto e per tutto erano sottoposti al suo imperium. Il riferimento allo status, teoricamente incompatibile con l’accusa di repetundae, è presente, ma non sembra centrale nel ragionamento difensivo (nella scarna versione dalla quale possiamo attingere). Non bastò. Il difficile lavoro dell’accusatore (multum sudoris), evidentemente premiato dal successo, consisté dapprima nella elaborazione della responsabilità del ministerium, da intendersi esso stesso come crimen, poi nella dimostrazione che Hispanus e Probus fossero stati, in effetti, ministri del proconsole. Seguì, quindi, la condanna.


    I Romani avevano dunque elaborato la scriminante, e non solo – come si è visto – nell’ambito del diritto privato. V’è di più. Plinio, da accusatore, dimostrando la fattiva complicità dei sottoposti (ministerium) almeno nel caso di specie non era giustificata dal rapporto di diritto pubblico, mise in luce la loro responsabilità diretta, e, riuscendo a far condannare i ministri, suscitò scalpore, perché risultava così superata quello che doveva essere considerata (e tanto più in una società gerarchizzata come quella romana) una norma non derogabile. Insomma, riuscì a far prevalere il principio della responsabilità personale, perché, evidentemente, gli ordini impartiti a Ispano e Probo erano palesemente illegittimi e i due non avrebbero dovuto applicarli. Questa testimonianza su un problema tecnico-giuridico della repressione criminale, che si trova in una fonte letteraria, appare particolarmente e mostra – forse – una tappa dell’evoluzione che condurrà all’ampia rappresentazione dei legittimati passivi nella persecuzione delle repetundae poi proposta da Marciano, inclusiva dei sottoposti alla potestà detentrice del potere provinciale.


    Rispetto a un problema ancora così controverso nell’attualità, i Romani avevano prodotto il principio che determina l’esclusione della punibilità, ma avevano anche escogitato l’applicazione che non eliminasse, in presenza di un ordine contrario a diritto, la responsabilità personale dell’agente materiale.
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    Pessoas que sempre admirei, de repente estão ao meu lado...


    (LOYOLA, 2013, p. 66)[29]


    



    Participar desta obra tem a dupla face de honra e de oportunidade.


    A honra decorre tão só do fato de ser lembrado a participar, com contributo humilde, dos “Estudos em Homenagem a Luiz Fabiano Corrêa – 80 anos”, quer pela finalidade e pela utilidade dos temas aqui versados, quer, de maneira muito especial, por ter como fonte inspiradora o inestimável Homem e Jurista.


    Conquanto Doutor Luiz, pessoa de elevado conhecimento jurídico, ímpar conduta moral e natural autoridade, mereça os justos tratamentos designativos, as formalidades são propositadamente ladeadas, com vistas a sobressair o Ser Humano.


    Desde 2003 conhecedor dessa pessoa de alma voltada ao bem e continuamente disposta à realização dos mais sagrados direitos da humanidade, cumpria destinar um artigo que honrasse sua trajetória e seus mais caros compromissos.


    Em singelos gestos dirigidos às mulheres, aos mais simples, aos desalentados, testemunha-se a figura não apenas de um homem contente em satisfazer atos enunciativos de polidez, gentileza e educação, mas que ecoa naturalmente humanidade.


    Ser Humano é reconhecer que o outro é merecedor de igual dignidade, tem uma importância única e merece ser valorizado durante sua existência.


    Nesse sentido, Luiz Fabiano Corrêa propicia àqueles que com ele convivem, ainda que por alguns minutos apenas, a certeza de que vale a pena trilhar o caminho da sabedoria.


    Justifica, pelo exemplo, a máxima constitucional que aponta a família como base da sociedade. Nas realizações pessoais e profissionais de cada um de seus filhos, verifica-se que cumpriu a tarefa de transmitir-lhes seus próprios valores – tarefa essa que, para tantos, é árdua e que, para ele e Dona Carmen, soa como o cântico do Uirapuru: raro e sereno, entoa amor e felicidade!


    Estando diante de homenagem a uma pessoa de tantas e positivas qualidades, especialmente de seu comprometimento para com o próximo, surge, como natural, a oportunidade de escrever algo sobre o Ser Humano. Melhor dizendo, reflexões jurídicas que possam, de alguma forma, melhorar a vida das pessoas.


    Se o Ser indica existência e identidade únicas, permissionárias de distinguir um entre tantos fenômenos por si só relevantes, especialmente sob a ótica jurídica, o Humano aponta, por um lado, que aquele Ser é espécie de um gênero dotado de inteligência e razão, e que, por outro lado, goza de um conjunto de direitos voltados a atender, ainda que minimamente, seus anseios e necessidades mais fundamentais.


    Enquanto espécie do gênero, o Ser não é e não tem o compromisso de ser bom ou mau, feliz ou infeliz, pois a característica da inteligência não confere ao Homem dados positivos de caráter ou de moralidade, apenas atingíveis por um conjunto de fatores, donde se pode relevar o papel da razão e a consequente capacidade de discernir, da família e a transmissão de valores construídos ao longo de gerações, e do meio-ambiente em que cresce e no qual convive com os demais da mesma espécie. Meio-ambiente entendido, portanto, como locus habitado pelo Ser, no qual vê – ou não – atendidos seus anseios por moradia (digna), saneamento básico e alimentação.


    Caminhando pela trilha da satisfação dos mais básicos direitos e na disponibilização das mais elementares condições para desenvolvimento do Ser Humano em sua plenitude, dotado de inteligência, mas também de características voltadas ao respeito ao próximo em sua dignidade, diversos são os caminhos a seguir. Poder-se-ia analisar o conceito de família, e a utilidade das famílias substitutas para se reforçarem traços positivos de caráter e moralidade, quando, na família de origem, campeia a violência e a marginalidade; também seria legítimo discorrer sobre o atendimento ao sagrado direito à alimentação, com repercussão na capacidade de aprendizado e nas condições de saúde.


    Contudo, cinge-se este ensaio a discorrer sobre os fundamentais princípios da cidadania e da dignidade da pessoa humana; a importância de o Município integrar a ordem federativa brasileira; a Convenção Americana de Direitos Humanos – conhecida como Pacto de San José da Costa Rica –, que foi internalizada no nosso ordenamento jurídico com status supralegal, com especial destaque a alguns direitos humanos nela versados; e a implementação de tais direitos pela consequente implementação de políticas urbanas pelos Municípios.


    Inspirado, pois, em Luiz Fabiano Corrêa, esse luminar do Direito, Ser Humano que vocaciona sua vida a pensar no próximo, realizando seu bem-estar, este ensaio traz considerações de ordem constitucional e humanística, tidas por relevantes para compreensão do papel do planejamento urbano na realização das satisfações humanas básicas.


    



    Cidadania e dignidade da pessoa humana como princípios informadores, vetor axiológico e fonte de hermenêutica da ordem constitucional brasileira


    
      

    


    Embora resulte de um impulso político, que deflagra o poder constituinte originário, a Constituição, uma vez posta em vigência, é um documento jurídico. E as normas jurídicas, tenham caráter imediato ou prospectivo, não são opiniões, meras aspirações ou plataforma política.


    (BARROSO, 2009, p. 60)[30]


    



    A Carta Política de 1988 foi inspirada, dentre outros, nos princípios da cidadania e da dignidade da pessoa humana. Sim, inspirada, pois, enquanto princípios, não figuram entre as vontades constitucionais programáticas, mas como elementos considerados no momento da produção do Estado Constitucional vigente.


    Tais princípios, contudo, não apenas inspiraram o constituinte, mas assumem permanente posição de relevo na ordem jurídica. O princípio para este trabalho assume, portanto, três dimensões:


    (i) a primeira, como fonte inspiradora do constituinte, refletida expressamente – no caso do Brasil – no texto constitucional;


    (ii) em um segundo plano, como vetor axiológico, identifica os fins buscados na aplicação de toda e qualquer norma constitucional; e


    (iii) finalmente, como elemento de hermenêutica, satisfaz-se com o exercício interpretativo que melhor assegure sua realização.


    A relevância dos princípios fundamentais na produção, na identificação dos fins constitucionais e na interpretação de suas normas, não pode ser estranha ao agente, administrativo ou jurisdicional, encarregado de sua efetivação.


    De tal conclusão não discrepa Da Silva[31], para quem “Os princípios são ordenações que se irradiam e imantam os sistemas de normas” (Da Silva, 2008, p. 142), lembrando o autor[32], a seguir, o importante pensamento do insigne constitucionalista português, José Joaquim Gomes Canotilho, acerca dos princípios jurídicos fundamentais:


    Recusa a ideia de que os princípios jurídicos fundamentais se reduzam a simples princípios gerais de Direito ou regras jurídicas gerais ou se inscrevam numa ordem jurídica suprapositiva (jusnaturalismo). Entende-os como direito positivo e fonte de Direito. Mas, quando fala em princípios jurídicos fundamentais como fonte de direito constitucional, refere-se “a princípios fundamentais historicamente objetivados e progressivamente introduzidos na consciência jurídica geral e que encontram uma recepção expressa ou implícita no texto constitucional. Pertencem à ordem jurídica positiva e constituem fundamento para a interpretação, conhecimento e aplicação do direito positivo.” (Da Silva, 2008, p. 143)


    Admitir, portanto, a cidadania e a dignidade da pessoa humana como princípios que fundamentam e norteiam a vontade constitucional, implica a necessidade de verificar sua concretização no plano prático-efetivante.


    Entender de forma diversa, a dizer que as atividades jurídicas ou materiais do Estado independam da realização daqueles princípios, significaria negar-lhes o papel que possuem na ordem jurídico-constitucional e, em última análise, negar vigência à própria Constituição Federal.


    Lecionam Araujo e Nunes Jr.[33] (2011), que o princípio fundamental da cidadania “parece não se resumir à posse de direitos políticos, mas, em acepção diversa, parece galgar significado mais abrangente, nucleado na ideia, expressa por Hanna Arendt, do direito a ter direitos. Segue-se, nesse passo, que a ideia de cidadania vem intimamente entrelaçada com a de dignidade da pessoa humana.”


    Em palavras outras, ser cidadão não se resume a uma participação eleitoral ativa ou passiva, no exercício do importante direito de votar e ser votado, mas compreende um constante atuar social, exercitando cada um seu papel de encurtamento da distância entre os objetivos fundamentais previstos no artigo 3º da Carta de Outubro (dentre eles a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais) e sua efetiva realização.


    Não obstante, há cidadãos que se encontram na condição de, em maior grau, exigir a realização dos objetivos, e outros, com maior potencial de realizá-los. A dizer, há pessoas que demandam um Estado prestacional que realize os anseios por uma vida digna, e há agentes que detêm a responsabilidade pela condução de políticas públicas que viabilizem a consecução daqueles objetivos.


    Nesse sentido, exerce cidadania o ser humano que, para além da atividade eleitoral, conscientiza-se do conjunto de direitos e obrigações que decorrem da ordem constitucional democrática.


    Versando sobre o princípio da dignidade da pessoa humana, cuja afirmação histórica e manutenção cotidiana não são tarefas das mais fáceis, pontua Barroso[34]:


    O princípio da dignidade humana identifica um espaço de integridade a ser assegurado a todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito à criação, independente da crença que se professe quanto à sua origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito quanto com as condições materiais de subsistência. O desrespeito a esse princípio terá sido um dos estigmas do século que se encerrou, e a luta por sua afirmação, um símbolo do novo tempo. Ele representa a superação da intolerância, da discriminação, da exclusão social, da violência, da incapacidade de aceitar o outro, o diferente, na plenitude de sua liberdade de ser, pensar e criar.


    O princípio da dignidade da pessoa humana expressa um conjunto de valores civilizatórios que se pode considerar incorporado ao patrimônio da humanidade, sem prejuízo da persistência de violações cotidianas ao seu conteúdo. Dele se extrai o sentido mais nuclear dos direitos fundamentais, para tutela da liberdade, da igualdade e para a promoção da justiça. No seu âmbito se inclui a proteção do mínimo existencial, locução que identifica o conjunto de bens e utilidades básicas para a subsistência física e indispensável ao desfrute dos direitos em geral. Aquém daquele patamar, ainda quando haja sobrevivência, não há dignidade. (BARROSO, 2010, p. 252 e 253).


    A ideia do mínimo existencial revela a impossibilidade, ainda que momentânea, da satisfação plena dos anseios individuais e coletivos e, via de consequência, a plena realização da dignidade, no sentido de respeito amplo aos direitos inerentes ao ser humano.


    Mas há direitos que, por tão fundamentais, não podem tolerar retardamento, sob pena daquele mínimo existencial também ser desprezado. Assim, inviável se pensar que, após o primeiro choro e os primeiros dias de respiro, atenda ao preceito de dignidade que a infância e a juventude sejam marcadas pela vida em ambientes inóspitos e propensos à violência, quer física quer moral.


    Portanto, as primeiras e basilares necessidades se encontram vinculadas à adequação entre o meio habitado e o respeito aos direitos humanos.


    Contudo, antes de adentrarmos neste tópico, que é o cerne deste ensaio, merece ser considerado um segundo tópico constitucional relevante: a federalização do Município.


    



    Município enquanto ente federado e suas competências


    
      

    


    A urbe forma – ou deforma –, reforma e reflete o Ser Humano


    (O Autor)


    



    Debater temas vinculados à Política Urbana implica necessariamente compreender a inclusão do Município como ente federado e o papel extremamente relevante que lhe foi confiado pelo constituinte.


    O enquadramento do Município enquanto ente federado representa importante contributo do constituinte, que aproxima a Administração da necessidade do cidadão. Além de incluído expressamente no caput do artigo 1º da Constituição Federal, é dotado o Município de competências materiais e legislativas próprias, sem prejuízos da competência comum aludida no artigo 23 da Carta Magna.


    Dentre tais competências, importa ao presente trabalho aquela prevista no artigo 30, VIII, do texto constitucional, que comanda competir ao Município “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”, papel que vem melhor destacado no capítulo da Constituição Federal destinado à Política Urbana.


    O tema será retomado adiante, mas cumpre salientar, desde logo, a importância do papel atribuído ao Município na consecução daqueles versados fundamentos de nossa Federação: cidadania e dignidade da pessoa humana. No Município, o ser humano nasce, toma contato com a realidade ambiental e urbanística, com as carências, ou não, de políticas públicas relevantes.


    Em outras palavras, é no Município e, muito especialmente, na cidade, que o cidadão vivencia as agruras decorrentes de uma gestão desprovida de planejamento, ou as benesses de uma política urbana que, fincada em projetado ordenamento urbanístico, satisfaça as vontades individuais e/ou coletivas.


    Outro fator relevante é que o artigo 1º da Constituição Federal, logo após elencar os entes que compõem a Federação – dentre eles, o Município –, identifica a República Federativa do Brasil como Estado Democrático de Direito e informa seus fundamentos, ou seja, em que bases está edificada.


    Assentada a Federação brasileira na cidadania, pressupõe que o poder emanado do povo possa por ele ser exercido nas formas admitidas pela Constituição, o que no Município implica (pode implicar) uma participação mais frequente do administrado. Sem prejuízo de o Município induzir políticas de participação popular, constitucionalmente é assegurado a qualquer contribuinte a fiscalização das contas municipais e, mesmo, o questionamento de sua legitimidade (artigo 31, § 3º, da CF).


    De outro lado, lastreada a República Federativa do Brasil no princípio da dignidade da pessoa humana, tal referência já no artigo 1º da Carta Maior implica a responsabilidade de todos os entes federados na observância de tal princípio, especialmente consideradas as competências a cada um atribuídas.


    Em suma, é possível assentar que o Estado constitucional, inaugurado em 05 de outubro de 1988, carreou ao Município um papel de relevo e de responsabilidade. Ao tempo que lhe conferiu status de ente federado, entregou-lhe competências que, por sua observância ou inobservância, produzirão efeitos positivos ou deletérios em relação à realização daqueles fundamentos.


    Cabe ao Município – assim como aos outros entes federados, no âmbito de suas competências – forjar um Estado que propicie a construção da cidadania e amplie o sentimento de dignidade, cultuando, em última análise, o respeito ao Ser Humano, atendendo a preceitos jurídicos que ultrapassam as fronteiras brasileiras. Nesse grande todo chamado ordem jurídica, o Município também deve exercer um papel relevante na consecução dos direitos inerentes à humanidade, o que longe está de ser um favor humanitário, mas antes uma obrigação de nosso Estado Constitucional.


    Aqui, importante apresentar, ainda que brevemente, considerações de ordem constitucional acerca da internalização dos tratados referentes aos direitos humanos.


    



    
A internalização dos tratados sobre direitos humanos e sua natureza jurídica



    
      

    


    Enunciar direitos humanos foi preciso; torná-los efetivos, é imprescindível


    (O Autor)


    



    O parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, incorporado ao texto constitucional por força da Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004, expressamente prevê que “os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.”


    Antes do advento do citado dispositivo, vigorava – assim como ainda vigora – apenas o parágrafo 2º do aludido artigo 5º, que dispõe que “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.” (destaque do autor)


    Muito se discutiu – e ainda se discute – acerca da natureza legal dada ao tratado sobre direitos humanos, quando ingressado no sistema interno por força do artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição Federal, em período anterior à Emenda Constitucional 45/2004, o que é o caso da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, internalizada à ordem jurídica nacional pelo Decreto nº 678, de 06 de novembro de 1992.


    O tema já foi, por vezes, debatido no Supremo Tribunal Federal, sendo importante, para compreensão da controvérsia, trazer à baila trechos do voto do eminente Ministro Gilmar Mendes, proferido no Recurso Extraordinário 466.343, com repercussão geral:


    Essa disposição constitucional deu ensejo a uma instigante discussão doutrinária e jurisprudencial – também observada no direito comparado – sobre o status normativo dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos, a qual pode ser sistematizada em quatro correntes principais, a saber:


    a) a vertente que reconhece natureza supraconstitucional dos tratados e convenções em matéria de direitos humanos;


    b) o posicionamento que atribui caráter constitucional a esses diplomas internacionais;


    c) a tendência que reconhece o status de lei ordinária a esse tipo de documento internacional;


    d) por fim, a interpretação que atribui caráter supralegal aos tratados e convenções sobre direitos humanos.


    Em seguida, Mendes faz uma análise pormenorizada das diversas correntes, justifica que o afastamento da corrente constitucionalista encontra respaldo no próprio advento do parágrafo 3º do artigo 5º da Carta da República, por força da Emenda Constitucional nº 45/2004, e conclui pela adequação da corrente supralegal:


    Em termos práticos, trata-se de uma declaração eloquente de que os tratados já ratificados pelo Brasil, anteriormente à mudança constitucional, e não submetidos ao processo legislativo de aprovação no Congresso Nacional, não podem ser comparados às normas constitucionais.


    Não se pode negar, por outro lado, que a reforma também acabou por ressaltar o caráter especial dos tratados de direitos humanos em relação aos demais tratados de reciprocidade entre os Estados pactuantes, conferindo-lhes lugar privilegiado no ordenamento jurídico.


    [...]


    Por conseguinte, parece mais consistente a interpretação que atribui a característica de supralegalidade aos tratados e convenções de direitos humanos. Essa tese pugna pelo argumento de que os tratados de direitos humanos seriam infraconstitucionais, porém, diante de seu caráter especial em relação aos demais atos normativos internacionais, também seriam dotados de um atributo de supralegalidade.


    Em outros termos, os tratados sobre direitos humanos não poderiam afrontar a supremacia da Constituição, mas teriam lugar especial no ordenamento jurídico. Equipará-los à legislação ordinária seria subestimar o seu valor especial no contexto do sistema de proteção dos direitos da pessoa humana.


    [...]


    Portanto, diante do inequívoco caráter especial dos tratados internacionais que cuidam da proteção dos direitos humanos, não é difícil entender que a sua internalização no ordenamento jurídico, por meio do procedimento de ratificação previsto na Constituição, tem o condão de paralisar a eficácia jurídica de toda e qualquer disciplina normativa infraconstitucional com ela conflitante.


    [...]


    De qualquer forma, o legislador constitucional não fica impedido de submeter o Pacto Internacional dos Direitos Civil e Políticos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de São José da Costa Rica, além de outros tratados de direitos humanos, ao procedimento para aprovação previsto no art. 5º, § 3º, da Constituição, tal como definido na EC nº 45/2004, conferindo-lhes status de emenda constitucional. (destaques no original)


    Não há como se ignorar que perdura doutrinariamente a divergência quanto ao status normativo que o Pacto de San José da Costa Rica – instrumento internacional que importa mais de perto a este trabalho – ostenta no ordenamento jurídico brasileiro, mas considerando que sua aprovação ocorreu antes do advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, e a própria proteção especial à pessoa humana em sua dignidade, conferida pelo Estado brasileiro, adere-se neste trabalho à corrente que o entende como norma supralegal e, via de consequência, possuidora de supremacia em relação às normas de inferior hierarquia.


    Tal conclusão é de todo relevante para se extrair daquele Pacto normatividade suficiente a obrigar quaisquer dos entes federados brasileiros, nos limites de suas competências, a efetivamente realizar os direitos humanos ali assegurados.


    Dentre tais direitos, há alguns que, no caso do Brasil, influem direta ou reflexamente na competência municipal em ordenar adequadamente o espaço urbano e cuja omissão pode acarretar a inobservância dos direitos ali assegurados, com potencial responsabilização do Estado brasileiro.


    



    
Breves apontamentos sobre alguns dos direitos humanos veiculados pelo Pacto de San José da Costa Rica e sua efetivação via planejamento urbano



    



    O Estado, então, já não “intervém” na ordem social exclusivamente como produtor do direito e provedor da segurança. Passa a desenvolver novas formas de atuação, para o quê faz uso do direito positivo como instrumento de sua implementação de políticas públicas – atua não apenas como terceiro-árbitro, mas também como terceiro-ordenador.


    (GRAU, 2008, p. 26)[35]


    



    Já em seu preâmbulo, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou Pacto de San José da Costa Rica, doravante referido como Convenção ou Pacto, enuncia argumentos suficientemente fortes para vincular os Estados signatários com a indução de políticas públicas que ordenem adequadamente o ambiente em que o Ser fixa – ou deveria fixar – sua moradia, e satisfaz – ou deveria satisfazer – suas necessidades fundamentais.


    Assim, quando o Pacto menciona a necessidade de consolidação de “um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem”; quando alude a que tais “direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas, sim, do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional”; ou, ainda, quando reitera que “só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de seus direitos civis e políticos”, aponta claramente para a necessidade de satisfação dos mais comezinhos direitos individuais e coletivos, afastando a ideia de que atende ao Humano a mantença de condições insatisfatórias de habitação e saneamento básico.


    Há, pois, desde o princípio, uma preocupação da Convenção com a liberdade humana, a satisfação dos anseios sociais do Homem e o afastamento da miséria, sempre dentro de um ambiente marcado por instituições democráticas.


    Mas o Pacto vai além, enumerando direitos e liberdades, os quais os Estados signatários se comprometem a respeitar “e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição”, o que devem fazê-lo por “disposições legislativas, ou de outra natureza, que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades”.


    Portanto, há uma clara preocupação da Convenção com o campo prático-efetivante dos direitos fundamentais que enumera e tidos como atributos do Ser Humano, os quais não devem ficar apenas no campo das vontades programáticas.


    Contudo, alguns direitos que enuncia restam apenas como “letras no papel”, ou têm sua eficácia sensivelmente comprometida pela ausência de políticas urbanas adequadas, que, no caso do Estado brasileiro, repousam sua competência nos Municípios.


    De pronto, poder-se-ia alegar que se trata de compromisso assumido pelo Estado brasileiro, aqui simbolizado pela União, insuscetível de obrigar os demais entes federativos. Contudo, o Pacto cuidou de instituir, em seu artigo 28, o que denominou de Cláusula Federal, dispondo seu inciso 2 que “no tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à competência das entidades componentes da federação, o governo nacional deve tomar imediatamente as medidas pertinentes, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de que as autoridades competentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis para o cumprimento desta Convenção.”


    No Capítulo destinado aos Direitos Civis e Políticos, o Pacto trata de afirmar que “toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida”, e, logo adiante, informa que “toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral”. Aqui não se menciona apenas a proteção à vida como afastamento do perigo iminente de morte, mas como algo merecedor de especial atenção e respeito. E ainda que entendido naquele sentido, em sentido amplo, há risco de privação arbitrária da vida ou, ao menos, desrespeito à integridade física, psíquica e moral, quando o Poder Público competente não envida os esforços necessários para conceder ao Ser a condição de humanidade que lhe é convencionalmente garantida. A perpetuação de condições de vida degradantes e que aviltam os mais basilares conceitos de moradia digna, mormente decorrentes de uma ação ou omissão por parte do Estado, por um de seus entes federados, é incompatível com os direitos que pugnam pelo respeito à pessoa humana.


    De igual forma, prevê a Convenção, em seu artigo 11, 1, que “toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade”. Sob esta ótica, há acintoso desrespeito ao direito convencional quando se entrega o cidadão à própria sorte, em condições desfavoráveis que vão desde a falta de água ou luz, até condições condenáveis de saúde pública, por ausência de saneamento básico.


    Importante anotar que a Convenção não anseia garantir o pleno acesso à propriedade e ao patrimônio material, mas se compraz com o atendimento dos mais elementares direitos que permitam ao Ser Humano viver em condições dignas e ofertar a mesma dignidade à sua família, considerada pelo Pacto como “elemento natural e fundamental da sociedade e [que] deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado.”


    Em igual sentido, também o artigo 19 do Pacto resta ofendido pela ausência de adequadas políticas públicas de planejamento urbano, na medida em que assegura que “toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer, por parte da sua família, da sociedade e do Estado.” Em um primeiro momento, esse e os direitos convencionais antes elencados podem parecer muito distantes da necessidade de regular planejamento urbano por parte dos Municípios, com consequente utilização dos instrumentos de Política Urbana disponibilizados pela Constituição Federal brasileira e por diversas legislações infraconstitucionais, como, à guisa de exemplo, a Lei do Parcelamento do Solo ou o Estatuto da Cidade. Mas a omissão do Poder Público municipal em cumprir sua função ordenadora do espaço territorial sob sua responsabilidade, notadamente o espaço urbano, impede a regular fruição daqueles direitos fundamentais.


    De outro lado, a ofensa quase permanente a tais direitos, quando ocorrente, impede a realização do direito à igualdade de oportunidades, onde os desiguais sentem o aprofundamento da desigualdade. Em outras palavras, a ausência de política pública que planeje o uso e fruição do espaço urbano caminha no sentido oposto ao da redução da miséria e da busca pela justiça social.


    Tal qual nossa Constituição Federal, também a Convenção submete o uso e gozo dos bens privados “ao interesse social”, assim regulado por lei. E, no Brasil, o que não faltam são leis – boas, diga-se – que autorizem os Municípios a realizar sua função de planejar e ordenar o uso e ocupação do espaço urbano.


    Mas se os direitos acima podem ser considerados genéricos e insuficientes a obrigar o ente federado a cumprir a norma supralegal consubstanciada no Pacto de San José da Costa Rica, dele se extrai um direito especial previsto no artigo 26, situado no Capítulo III, destinado aos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e que trata do compromisso dos Estados contratantes de “conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou outros meios apropriados.”


    Remete, portanto, à Carta da Organização dos Estados Americanos, doravante Carta, que possui regras muito claras acerca da organização urbana e sua importância na realização dos direitos humanos.


    O artigo 2º, letra g, da Carta, aponta, dentre seus propósitos essenciais, “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democráticos dos povos do Hemisfério”, enquanto seu artigo 31, em suas letras k, l e m, indica, dentre as metas básicas a serem atingidas para o desenvolvimento econômico e social dos Estados-Membros, a “habitação adequada para todos os setores da população”, as “condições urbanas que proporcionem oportunidades de vida sadia, produtiva e digna” e a “promoção da iniciativa e dos investimentos privados em harmonia com as ações do setor público”.


    Importante destacar que, no artigo 43 da Carta, os Estados-Membros dizem “estar convencidos de que o homem somente pode alcançar a plena realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de desenvolvimento econômico e de verdadeira paz”, e comprometem-se a envidar esforços para aplicar, dentre outros, o princípio que assegura a todos os seres humanos bem-estar material e desenvolvimento espiritual, “em condições de liberdade, dignidade, igualdade de oportunidades e segurança econômica”.


    Portanto, ao fazer clara remissão à Carta da Organização dos Estados Americanos, o Pacto de San José da Costa Rica obriga os entes federados das nações contratantes, no âmbito de suas competências, a realizar os esforços para garantir o bem-estar material do Ser Humano, atuando para proporcionar condições urbanas que assegurem uma vida digna.


    A omissão no Brasil é ainda menos justificável, por ser o papel municipal quase sempre apenas indutor de políticas públicas urbanísticas, restando o efetivo investimento ao setor privado, mediante parcelamentos do solo, incorporações e condomínios, cabendo à coletividade, mediante a contrapartida tributária, a manutenção da situação urbana implementada em virtude da execução desses empreendimentos.


    Nesse sentido, somente a vontade política permite ao Município assumir, efetivamente, o papel constitucional que lhe é atribuído e realizar direitos humanos importantes – aos quais está obrigado –, atribuindo ao destinatário a sensação de cidadão, no sentido de possuir direito a ter direitos, mas também no sentido de Ser da cidade, sentir-se por ela acolhido. E quando este Ser da cidade vê seus direitos atendidos com qualidade mínima, que lhe permita antever o direito à igualdade de oportunidades, exsurge nela, cidade, o Ser Humano, em sua plena dignidade, para o qual é voltado o Direito, e sem o qual este não possui razão de existir.
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    1. Vorüberlegungen zu antiken und modernen Menschenrechten


    
      

    


    Auf dem internationalen und interdisziplinären Symposium zur Thematik „Menschenrechte und europäische Identität. Die antiken Grundlagen”, das im Jahre 2003 in Deutschland an der Universität des Saarlandes stattfand, hat der Altphilologe Hubert Cancik seinen Vortrag wie folgt eingeleitet:


    „Menschenrechte als grundlegende, kodifizierte, und von großen politischen Organisationen garantierte Rechte, die von einem Einzelnen bei einem Gericht eingeklagt werden können, hat es in der hellenischen und römischen Antike nicht gegeben: keine bill, déclaration, keine Charta der Menschenrechte. Menschenrecht als philosophischer und juristischer Diskurs und als Verfassungswirklichkeit ist eine Errungenschaft der Nachantike, insbesondere des 18. Jahrhunderts.”[37]


    Im Laufe seiner Untersuchung stellt er dann zwar fest, dass die einschlägige Begrifflichkeit wie „Menschenwürde” und „Menschenrecht” durchaus antike Wurzeln hat, dass man aber in der Antike etwas anderes darunter verstanden hat, und dass diese antik eher randständigen Begriffe erst im ausgehenden Mittelalter und der frühen Neuzeit in der heutigen Bedeutung „Karriere” gemacht haben.


    So findet sich die „Menschenwürde” hominis dignitas erstmalig bei Cicero in einer Schrift an seinen in Athen weilenden Sohn, in dem er ihm ein moralisch angemessenes Verhalten empfiehlt, damit er nicht die (seine) Menschenwürde verletze: Atque etiam si considerare volemus, quae sit in natura nostra/ hominis excellentia et dignitas, intellegemus, quam sit turpe diffluere luxuria.[38] Menschenwürde steht hier im Umfeld der stoischen Moral- und Trieblehre.


    In einem politischen oder juristischen Kontext wird sie frühestens im 15. Jh. gesehen: in der Rede des Pico della Mirandola Oratio de hominis dignitate aus dem Jahr 1486 bzw. von Samuel Pufendorf, wo die Menschenwürde einen zentralen Ort in seinem Werk „Über Natur- und Völkerrecht” 1672 einnimmt.[39]


    Bei Menschenrecht ius humanum, einem antiken juristischen Begriff, sehen die Übereinstimmungen etwas besser aus: Er wird zwar im Gegensatz zum göttlichen Recht (ius divinum) gebraucht und kennzeichnet auch die Rechtsverhältnisse der Menschen untereinander, aber er wird auch schon als ein dem Menschen von Natur her zukommendes Recht gesehen: Servum qui negat dare aliquando domino beneficium, ignarus est iuris humani.[40] Ob Seneca oder die römischen Juristen, die diesen Begriff ebenfalls verwenden, darunter dasselbe verstehen wie wir, wird sich im Laufe der Abhandlung zeigen.


    Aus diesem Grunde sei zunächst der Wortlaut unserer modernen Menschenrechtserklärungen ins Gedächtnis gerufen.[41] Am 10. Dezember 1948 haben die Vereinten Nationen den weltweiten Schutz von 30 einzelnen Menschenrechten verkündet. Ihnen stimmten 137 von insgesamt 193 selbständig existierenden Mitgliedsstaaten zu. Sie haben sich durch internationale Abkommen zur Einhaltung verpflichtet, u.a. auch zur Einhaltung des Verbotes der Sklaverei und des Sklavenhandels.


    In der Universal Declaration of Human Rights vom 10. Dezember 1948 heißt es:


    §1 “All human beings are born free and equal in dignity and rights. They are endowed with reason and conscience and should act towards one another in a spirit of brotherhood.”


    §4 “No one shall be held in slavery or servitude; slavery and the slave trade shall be prohibited in all their forms”.[42]


    Die Bestimmungen des Artikels 4 gehen zurück auf die Antisklaverei-Konvention vom 25. September 1926, die in Genf von 36 Staaten unterschrieben worden waren. In der Präambel der Supplementary Convention, die am 7. September 1956 ratifiziert und am 30. April 1957 in Kraft trat, heißt es:


    “Considering that freedom is the birthright of every human being….Recognizing that, since the conclusion of the Slavery Convention signed at Geneva on 25 September 1926, which was designed to secure the abolition of slavery and of the slave trade, further progress has been made towards this end… Being aware, however that slavery, the slave trade and institutions and practices similar to slavery have not yet been eliminated in all parts of the world, … the Convention of 1926 … should now be augmented by the conclusion of a supplementary convention”…[43]


    Da die Anitsklaverei-Konvention in die Menschenrechtserklärung aufgenommen wurde, gilt auch in diesem Bereich die Unveräußerlichkeit einer vor- und überstaatlich angeborenen, der menschlichen Natur eigenen Freiheit und Gleichheit, die jedem Menschen als Individuum zukommt, und die weder durch staatliche, gesellschaftliche oder religiöse Vereinbarungen noch aus ethnischen, geschlechtsspezifischen oder sozialen Gründen aufgehoben werden kann. Jeder Versuch dieser Art verstößt gegen die Menschenrechte. Trotz Strafbarkeit der Verletzung der Menschenrechte verzeichnen wir neben vielen anderen Verstößen z.Z. ein rasantes Aufblühen von Sklaverei und Menschenhandel, da mit der „Ware Mensch” die lukrativsten Geschäfte getätigt werden können.[44]


    Auf diesem Hintergrund ist die Diskussion um die Existenz von Menschenrechten in der Antike, auf die ja viele unserer europäisch christlichen und demokratischen Wertsetzungen zurückgeführt werden, in aller Heftigkeit entbrannt. Und die Antworten, die gegeben werden, sind – je nach Interessenlage – sehr kontrovers.[45]


    



    2. Die Sklaverei in der griechisch-römischen und jüdisch-christlichen Theorie und Praxis


    



    Bei aller Eigenständigkeit römischen Denkens und bei aller Originalität der römischen Sklaverei, ist es notwendig, einen kurzen Blick auf die maßgeblichen Äußerungen griechischer Philosophen und Staatstheoretiker zu werfen, die die Römer teils aufgegriffen und umgeformt haben, teils aber auch durch eigene pragmatische Ansätze ersetzt haben.


    Die bekannteste und zugleich für uns heute provozierendste antike Theorie zur Sklaverei ist die des Aristoteles über den Sklaven von Natur, den Physei Doulos. Die Auffassung der gemäßigten Sophisten, dass die Sklaverei gegen die Natur sei und nur auf Konvention beruhe, akzeptiert Aristoteles nur insofern, als sie sich auf die Sklaverei nach dem Gesetz, (kata nomon) bezieht, demzufolge Griechen durch Griechen als Kriegsgefangene versklavt werden. Auf diese Sklaven findet das Völkergemeinrecht Anwendung. Aber nicht immer und überall beurteilt Aristoteles die nach Kriegsrecht Versklavten als widernatürlich und ungerechterweise Versklavte. Denn es gibt, seiner Meinung nach: „Menschen, die unter allen Umständen Sklaven sind, und solche, die es niemals sind”. [46]


    In Bezug auf erstere spricht er von einem naturgemäßen Sklaventum, das vornehmlich auf mentalen, teilweise auch auf physischen Mängeln beruhe. Diese haben vorzüglich alle Nicht-Griechen, d.h. die Barbaren aufzuweisen. Ihre Versklavung ist deswegen nicht nur Rechtens vor dem Gesetz, sondern zugleich ein Segen für diese Menschen, die ohne die Führung durch die Griechen ihr Leben nicht meistern könnten: „Von Natur ist also jener Sklave, der einem andern zu gehören vermag und ihm auch gehört, und der so weit an der Vernunft teilhat, dass er sie annimmt, aber nicht selbständig besitzt. Die andern Lebewesen (scil. zahme Tiere) dienen so, dass sie nicht die Vernunft annehmen, sondern nur Empfindungen gehorchen. Doch ihre Verwendung ist nur wenig verschieden: denn beide helfen dazu, mit ihrer körperlichen Arbeit das Notwendige zu schaffen, die Sklaven wie die zahmen Tiere.” [47]


    Auf Grund dieser Gleichstellung von Sklave und Haustier, die Aristoteles zunächst vom Verstand her begründet, dass nämlich der Sklave von Natur her vom Körper und von den Leidenschaften regiert wird, und nicht vom Geist und dem vernunftbegabten Teil der Seele, bedarf er des Herrn, der ihn mit seiner Vernunft regiert. Die Unterschiede bestehen jedoch nicht nur innerlich bezüglich der Seele und des Geistes, sondern auch physisch:


    „Die Natur hat die Tendenz, auch die Körper der Freien und der Sklaven verschieden zu gestalten, die einen kräftig für die Beschaffung des Notwendigen, die anderen aufgerichtet und ungeeignet für derartige Verrichtungen, doch brauchbar für das politische Leben”.[48]


    Allerdings ist sich Aristoteles bewusst, dass die Körper der Freien nicht immer ihrer Seelenstruktur entsprechen und man deswegen auch nicht immer erkennen kann, wer herrschen kann und wer beherrscht werden muss. Dennoch geht er davon aus, dass es nur zum Guten des Sklaven ist, wenn er beherrscht wird, denn Aristoteles spricht dem Sklaven von Natur zwar nicht jegliche Vernunft ab, aber sie ist doch deutlich geringer als die noch nicht voll ausgebildete des Kindes, da der Sklave viel mehr ermahnt werden müsse als die Kinder. Nach Aristoteles gibt es mithin Sklaven von Natur, für die es ein Segen ist, beherrscht zu werden, weil sie sonst mit ihrem Körper und folglich auch mit ihrem Leben nicht zu Recht kämen. Aber das interessiert den Philosophen nur am Rande. Ausschlaggebend ist, dass der Sklave als ein dem Herrn zugeordnetes Werkzeug das tut, was für diesen von Nutzen ist. Auch die Hinführung des Sklaven zu einem beschränkten Maß an Tugend ist dem Herren selbst dienlich.[49]


    Aristoteles kennt allerdings noch eine zweite Art der Sklaverei, nämlich die nach dem Gesetz, kata nomon. Mit Kriegsgefangenen, die keine wahren Sklaven sind, sondern Griechen ihrer Herkunft nach, die infolge von Kriegen – gemäß dem Völkergemeinrecht – versklavt wurden, kann der Herr Freundschaft haben, weil sie Menschen sind.[50] Auf dem Hintergrund politischer Ereignisse im 5. und 4. Jh. v. Chr. (Peloponnesischer Krieg, Niederlage von Leuktra etc.) hatte sich unter Philosophen, Rhetorikern, Dichtern und Politikern die Meinung gebildet, dass „die Gottheit alle frei ins Leben entlassen habe und die Natur keinen als Sklaven erschaffen habe”.[51] Die Befreiung der Heloten aus spartanischem Joch durch die Thebaner wurde damit legalisiert und vor der Versklavung von Griechen durch Griechen in den immer grausamer werdenden Kriegen gewarnt. Diese antiken Gegenstimmen (Antiphon, Alkidamas, Euripides, Sophokles, Hippias etc.) sind uns nur fragmentarisch aus der Rhetorik des Aristoteles bekannt, in der er gegen sie Stellung bezieht. Er vertritt weiterhin die Auffassung, dass vor allem die fremden Barbaren subhuman, minderwertige, menschenähnliche Werkzeuge seien, die beherrscht werden müssen und mit denen selbstverständlich keine Freundschaft möglich sei.[52]


    Die direkte Wirksamkeit der aristotelischen Theorie vom “Sklaven von Natur” ist in der griechisch-römischen Antike nicht so eindeutig nachweisbar. Deutlicher lässt sie sich erst ab der christlichen Spätantike und vor allem in Mittelalter und früher Neuzeit fassen, in der sie ihre eigentliche Rezeption erlebte. Dennoch scheint ein gewisser Einfluss des Aristoteles auf den jüdischen Philosophen Philon von Alexandrien, der im 1. Jh. n. Chr. lebte, nicht ganz auszuschließen.


    Er unterscheidet zunächst wie die Stoiker seiner Zeit zwischen einer physischen oder auch faktischen Sklaverei, auf die der Mensch keinen Einfluss hat, weil sie schicksalsbedingt ist, und einer moralischen Sklaverei, gegen die er sich zur Wehr setzen kann, indem er von Leidenschaften frei bleibt. Außerdem kennt er aus dem Alten Testament Beispiele von Sklaverei von Geburt her, die auf Gottes Ratschluss hin vorherbestimmt sei, wie z.B. die Unterordnung des Esau unter seinen jüngeren Bruder Jakob wegen Dummheit und Bosheit:


    „(Gott antwortet Rebecca): Zwei Stämme sind in deinem Leibe, und zwei Völker werden aus deinem Schosse hervorgehen; ein Volk wird das andere beherrschen, und das größere wird dem kleineren dienen. (Gen. 25,23). Denn von Natur dienstbar ist vor Gott das Schlechte und Unvernünftige, herrschend und frei das Edle und Vernünftige”.[53]


    Diese Sklaverei von Geburt, die Philo eindeutig Gottes Ratschluss zuweist, verbindet er mit dem aristotelischen Sklaven von Natur. Auch für Esau ist es wegen seiner Dummheit, aber auch seiner Bosheit wegen – er hatte sich gegen Gottes Ratschluss aufgelehnt – notwendig und besser, wenn er der Sklave seines Bruders ist, der ihn lenkt.


    So finden sich bei Philo mehrere Gedankenstränge, teils aus Aristoteles, teils aus dem stoischen Denken seiner Zeit entnommen: Die körperliche Sklaverei ist die real bestehende, die aber dem sittlich Guten nichts anhaben kann, die moralische Sklaverei als die eigentlich wahre Sklaverei kann jeder einzelne Mensch in sich bekämpfen. Ist er jedoch von Geburt her sittlich verderbt und dumm, mündet sie in die körperliche Sklaverei, die von Gott in diesem Falle gewollt ist. Esau und Chanaan als Exponenten der Sklaven von Geburt, sind Fremde, wodurch die Verbindung zwischen Sklaven von Natur und Nicht-Juden zumindest angedacht ist.[54]


    Eine erstaunliche Entwicklung lässt sich bereits in der römischen Kaiserzeit im Christentum machen im Blick auf die Geschichte um die Verfluchung Hams = Chams und dessen Sohnes Chanaan und aller ihrer Nachkommen durch Noah. Diese Erzählung aus der Genesis ist das andere alttestamentarische Kronzeugnis für die Gottgewolltheit der Sklaverei. Der Kirchenvater Origenes von Alexandrien scheint mit der Bosheit und Hinterhältigkeit des Cham nicht nur die Unterwerfung seines Sohnes unter seine Brüder zu verbinden, die auf Generationen hin als Dienst in der Sklaverei festgeschrieben ist, im Sinne einer sogenannten Sklaverei der Sünde, sondern er scheint – wie in jüngerer Zeit Benjamin Braude meint – damit zugleich eine Art Rassismus und zwar einen Hautfarbenrassismus zu verbinden.[55] Da die Stelle nur lateinisch bei Rufin aus dem 4./5. Jh. erhalten ist, kann man nicht beurteilen, ob man Origines diese Einstellung, eventuell gegen die dunkelhäutigeren Ägypter, die seinen Vater getötet haben, anlasten kann, oder ob der im Westen lebende Rufin rassische Ressentiments aus der Völkerwanderungszeit einfließen lässt. Sehen wir uns die Stelle genauer an:


    Respice ad originem generis et invenies quod pater eorum Cham, qui nuditatem riserat patris, huiuscemodi sententiam meruit, ut filius eius Chanaan servus esset fratribus suis, quo in eo nequitiam morum argueret conditio servitutis. Non ergo immerito ignobilitatem generis decolor posteritas imitatur. [56]


    Umstritten ist das Wort decolor, das bei lateinischen Dichtern auch in der Bedeutung von „dunkel, verdunkelt und dunkelbraun” vorkommen kann, jedoch ebenfalls im Sinne von „sittlich depraviert, verdorben” sowohl in der lateinischen Klassik wie bei den Kirchenvätern verwendet wird.[57] Die Verknüpfung von Sklaverei und Hautfarbenrassismus, die die Europäer der frühen Neuzeit auf diese Bibelstelle zurückgeführt haben, wäre nach der Interpretation von Braude nicht erst um 700 in der muslimischen Tradition entstanden, wovon ein Teil der Forschung ausgegangen ist, sondern bereits im frühen Christentum des 3. Jahrhunderts, wobei die eigentliche Quelle des Origines im Dunkeln bleibt.[58] Abgesehen von der Doppeldeutigkeit des selten gebrauchten Wortes „decolor” scheint erst der Talmud im 4. Jahrhundert mit einer anderen Untat des Cham (Übertretung des Kontinenzgebotes seines Vaters) die Verknüpfung von Sklaverei und Farbigkeit vollzogen zu haben.[59] Ob Rufin diese Überlieferung kannte und sie auf die alte Flucherzählung übertragen hat? Der griechisch-römischen Antike war die Verknüpfung von Hautfarbe und Sklaverei allerdings völlig fremd.[60]


    Kehren wir zurück zur paganen Literatur, nämlich die der Stoiker.


    Dio Chrysostomos, auch Dio von Prusa genannt, um 100 n. Chr. schreibender Philosoph und stoisch-kynischer Wanderprediger, ist einer der wenigen antiken Autoren, die eigenständige Abhandlungen über die Sklaverei geschrieben haben, die uns erhalten geblieben sind. In seiner Rede „Über Sklaverei und Freiheit” schreibt er:



    „Der Terminus “Sklave” wurde ursprünglich nicht in der Weise verwendet, dass er für eine Person gebraucht wurde, für die man Geld bezahlt hatte, oder, wie die Mehrheit meint, für jemanden, der von Sklaveneltern abstammt, sondern er wurde auf die Menschen angewandt, denen es an einem freien Geist mangelte und die sklavisch von Natur waren. Denn von denen, die als Sklaven bezeichnet werden, besitzen viele den Geist freier Menschen, und unter den freien Menschen befinden sich viele, die sklavisch sind”.[61]


    Bei der terminologischen Klärung der Anwendung des Terminus “Sklave” unterscheidet Dio Chrysostomos zwischen mehreren Arten von Sklaven: Kaufsklaven, geborenen Sklaven und moralischen Sklaven. Die Kaufsklaverei, die laut antiker Überlieferung von den Chiern eingeführt wurde, wurde von Stoikern und Peripatetikern gleichermaßen verurteilt, die Chier selbst mit Versklavung und Weiterverkauf bestraft. Unfreie Geburt von Sklaveneltern beruht, nach Dio, auf gesellschaftlicher Konvention und ist schicksalsbedingt vom Einzelnen nicht beeinflussbar. Die eigentliche Sklaverei aber, auf die jeder Mensch Einfluss hat, ist die moralische Sklaverei, die jede Form der äußeren, auf Konvention beruhender Unfreiheit, auch die Sklavengeburt relativiert. Da die innere Freiheit den Sklaven nach dem Gesetz über seinen Herrn nach dem Gesetz erhebt, wenn jener seinen Lastern verfallen ist, ergibt sich durch diese Zweiteilung der Sklaverei eine Marginalisierung der realen Institution, die in ihrer Existenz nicht in Frage gestellt wird. Im Gegenteil, wenn es dem Sklaven nicht gelingt, mit seinem Leben in Sklaverei fertig zu werden, ist er nicht nur real sondern auch moralisch ein Sklave. Die stoische Lehre vom „freien Sklaven” hat zur Verfestigung der römischen Sklaverei nicht nur im Blick auf die betroffenen Sklaven sondern auch im Blick auf die Herren beigetragen.[62]


    Seneca spricht offen die Zufälligkeiten von Versklavungen an, sei es durch Menschenraub, Kriegsgefangenschaft oder unfreie Geburt, Schicksalsschläge, die jeden Menschen treffen können. In der antiken Welt ist sich niemand seines Standes sicher. Jeder Zeit kann er durch Versklavung aus allen seinen bisherigen Bezügen herausgerissen werden, ohne je in die Freiheit zurückkehren zu können. Jederzeit kann aus einem Freien ein Sklave werden, aber auch aus einem Sklaven ein Freier. Aus diesem Grunde ist es umso wichtiger, dass der Herr seine Sklaven seiner, d.h. der römischen Erziehung entsprechend behandelt, nicht nur um der Sklaven sondern vor allem um seiner selbst willen und – um des Staates willen – lässt sich hier hinzufügen.[63] Denn Seneca bleibt nicht bei der Feststellung stehen, dass der Herr nach dem Gesetz, welcher grausam ist, in Wahrheit ein Sklave nach der Moral ist. In seiner Schrift „de clementia”, die er als Prinzenerzieher an seinen jungen Zögling, den Kaiser Nero, richtet, rät er diesem:


    (1)Servis imperare moderate laus est. et in mancipio cogitandum est, non quantum illud impune possit pati, sed quantum tibi permittat, aequi bonique natura, quae parcere etiam captivis et pretio paratis iubet. Quanto iustius hominibus liberis, ingenuis, honestis non ut mancipiis abuti, sed his, quos gradu antecedas, quorumque tibi non servitus tradita sit, sed tutela…(2) cum in servum omnia liceant, est aliquid, quod in homine licere commune ius animantium vetet.[64]


    Wir sind hier an einem Punkt angekommen, an dem sich die Frage nach der Existenz von Menschenrechten speziell in der römischen Antike stellt. Woher bezieht Seneca seine Rede von diesem allgemeinen Recht aller Lebewesen: commune ius animantium? Ist es philosophischen Ursprungs oder gibt es eine entsprechende Rechtstheorie, die von den römischen Juristen entwickelt wurde?


    



    3. Die römische Sklaverei in der Rechtstheorie


    



    Von einem ganz eigenständigen Sklavereidiskurs, der sich sowohl von der natürlichen Sklaverei des Aristoteles wie auch von der moralischen Sklaverei der Stoa distanziert, lässt sich bei den römischen Juristen sprechen. Damit soll keine wertende Aussage gemacht sein, sondern nur grundsätzlich festgestellt werden, dass sich die römischen Rechtsgelehrten ganz zentral mit der faktischen Sklaverei nicht nur kasuistisch auseinandergesetzt sondern zugleich auch eine Theorie zur Bewältigung der Praxis entwickelt haben. Die mehr als 5.000 Paragraphen allein in den 50 Büchern der Digesten, die sich mit Sklaven befassen, lassen erkennen, welche Bedeutung der Sklaverei im römischen Alltag zukam, auf die man grundlegend reagieren musste.


    In den Institutionen des Gaius findet sich folgende Definition der Sklaverei:


    In potestate itaque sunt servi dominorum. quae quidem potestas iuris gentium est: nam apud omnes peraeque gentes animadvertere possumus dominis in servos vitae necisque potestatem esse; et quodcumque per servum adquiritur, id domino adquiritur.[65] Und Ulpian schreibt: Quod attinet ad ius civile, servi pro nullis habentur: non tamen et iure naturali, quia, quod ad ius naturale attinet, omnes homines aequales sunt.[66]


    Sklaven sind Eigentum anderer Personen. Der Sklavenbesitzer hat umfassende Rechte über seinen Sklaven, d.h. er verfügt über dessen Leben und Tod und seine Arbeitskraft, denn alles, was der Sklave erwirbt und erarbeitet, gehört dem Herrn. Ein Mensch verliert mit seiner Versklavung seinen Rechtsstatus als Person, er wird zur Sache, wodurch alle seine personalen Rechte erlöschen: Eigentumsrecht, Eherecht, Erwerbs- und Handelsrecht, Prozess- und Zeugnisrecht etc.


    Aber das sind nicht die einzigen Aussagen, die die beiden kurzen Textstellen enthalten. Sie sprechen auch davon, dass alle Völker, gentes, die Sklaverei kennen, dass also die Sklaverei eine Einrichtung des antiken Völkergemeinrechts, ius gentium, ist. Nur nach dem bürgerlichen Recht, dem ius civile, hört der Mensch als Sklave auf Person zu sein, denn nach dem Naturrecht, dem ius naturale, sind alle Menschen gleich: omnes homines aequales sunt.


    Justinian geht in seinen Institutionen, die sich eng an die des Gaius anlehnen, noch einen Schritt weiter. Er spricht nicht nur von der Gleichheit, sondern von der freien Geburt aller Menschen nach dem Naturrecht, das vor allen anderen Rechtsordnungen bestand. bella etenim orta sunt et captivitates secutae et servitutes, quae sunt iuri naturali contrariae. iure enim naturali ab initio omnes homines liberi nascebantur.[67]


    Bei den römischen Juristen von der Klassik bis in die Spätantike hinein können wir mithin eine Position fassen, die zu der des Aristoteles, zum Physei Doulos, zum Sklaven von Natur, in diametralem Gegensatz steht. Die Originalität des römisch-rechtlichen Ansatzes beruht zunächst auf der Dreiteilung des Rechts in Naturrecht, Völkergemeinrecht und bürgerlichem Recht, nach denen die Sklaverei je anders zu bewerten ist. Mit der Aussage über die natürliche Gleichheit und Freiheit aller Menschen, die auch die stoischen Philosophen vertreten haben, deren Einfluss auf das römische Recht aber umstritten ist, befinden wir uns mitten in der antiken theoretischen Auseinandersetzung um die Rechtmäßigkeit der Sklaverei. Grundsätzlich stellt sich die Frage, ob es in der juristischen Theorie eine Diskussion um die Abschaffung der Sklaverei gab, was immerhin möglich wäre auf Grund der Feststellung des Florentinus: Servitus est constitutio iuris gentium, qua quis dominio alieno contra naturam subicitur.[68]


    Dieser Aussage zufolge würde die Sklaverei als Einrichtung des Völkergemeinrechts im Gegensatz zum Naturrecht stehen. Im Falle der Sklaverei wären beide Rechte nicht mehr deckungsgleich, was ansonsten der Fall ist. Die Sklaverei wäre eine widernatürliche Einrichtung. Im Blick auf das Naturrecht schreibt Ulpian: Ius naturale est, quod natura omnia animalia docuit: nam ius istud non humani generis proprium, sed omnium animalium, quae in terra, quae in mari nascuntur.... [69]


    In den Rahmen des Naturrechts fallen nach Ulpian u.a. die Verbindung zwischen Mann und Frau, Zeugung und Aufzucht von Kindern etc. Dieses ius omnium animalium erinnert sehr an das ius commune animantium des Seneca. Aber sehen wir weiter. Während das Naturrecht alle Lebewesen umfasst, auch die Tiere, bezieht sich das Völkergemeinrecht allein auf den Menschen: Ius gentium est, quo gentes humanae utuntur.[70]


    Gaius betont, dass das Zivilrecht, ius civile, ein den Römern eigenes Recht ist. Es kann zwar auch anderen Völkern bekannt sein, stimmt aber nicht, wie das Völkergemeinrecht, das ius gentium, mit ihnen überein. Als Rechtsstoff ist es dem römischen Bürger vorbehalten, es ist ein ius proprium civium Romanorum.[71]


    Betrachten wir die Dreiteilung des Privatrechts, so haben wir eine Staffelung des Rechts: das ius naturale umfasst alle Lebewesen, das ius gentium alle Menschen und Völker, das ius civile alle römischen Bürger. Das ius civile ist insofern ein besonderes Recht, als es teils den beiden anderen Rechten etwas hinzufügt, teils ihnen aber auch etwas wegnimmt. Wenn man dies an unserer Thematik, der Sklaverei erläutern möchte, dann könnte man sagen: Die Sklaverei gibt es nicht nach dem ius naturale aber nach ius gentium. Das ius gentium hingegen kennt nicht die Strafsklaverei oder den Selbstverkauf, der nur nach römischem Recht, nach ius civile geregelt werden kann. Andere Völker werden dieses Institut je nach ihren Rechten geregelt haben, aber nicht in einer für alle Völker verbindlichen Weise.


    Freiheit, libertas, und Gleichheit aequitas, eignen dem Menschen von Natur. Sie können ihm aber gewaltsam (vi) oder rechtens (iure) genommen werden.[72] Menschliche Freiheit und Gleichheit scheinen weder in der römischen Rechtstheorie noch in der Praxis unveräußerlich zu sein.


    Wie werden nun diese drei Rechtssysteme auf die einzelnen Personen angewandt? In der sogenannten Magna Charta des römischen Personenstandsrechts heißt es: Et quidem summa divisio de iure personarum haec est, quod omnes homines aut liberi sunt aut servi.[73]


    Marcianus konkretisiert diese Scheidung im Personenstandsrecht folgendermaßen: Et servorum quidem una est condicio: liberorum autem hominum quidam ingenui sunt, quidam libertini.[74]


    Demzufolge ist bedeutungslos, wie jemand zum Sklaven geworden ist, oder wo jemand Sklave ist und welche Arbeiten er verrichtet. Alle Sklaven sind gleich, ob sie Haussklaven oder Landsklaven, versklavte Kriegsgefangene oder Kaufsklaven sind.


    Im Personenstandsrecht gibt es drei große Kategorien: Freie, Unfreie und Freigelassene. Was die erste Kategorie betrifft, die Freien, so heißt es bei Marcian sehr deutlich: ingenui sunt, qui ex matre libera nati sunt.[75]


    Wichtig ist nicht nur, dass der Freie frei ist, sondern dass er frei geboren ist, nämlich von einer freien Mutter. Diese hin wiederum braucht nicht unbedingt frei geboren zu sein, sondern sie kann auch eine Freigelassene sein, wodurch sie aber auch eine Freie ist. Und so heißt es bei Gaius: Libertini sunt, qui ex iusta servitute manumissi sunt [76].


    Das bedeutet, dass man innerhalb der Freien zwei Kategorien unterscheidet, nämlich die von Geburt her Freien, die ingenui, und diejenigen, die einmal Sklaven gewesen sind, aber von ihren Herren freigelassen wurden, die libertini. Dass aber diese Freilassung gültig ist, dass diese Menschen rechtlich anerkannte Freigelassene sind, beruht auf einer zu Recht bestehenden Sklaverei. Was aber fasst der Römer unter einer iusta servitus?


    Da die Sklaverei erstmalig durch das Völkergemeinrecht eingeführt wurde, kann sie auch nur nach diesem rechtswirksam sein. Auch die Freilassung aus ihr ist eine Einrichtung des ius gentium. Sie wurde nicht benötigt im Naturrecht, nach welchem alle Menschen frei und gleich sind. Obwohl ansonsten eine völlige Identität zwischen Völkergemeinrecht und Naturrecht besteht, gilt sie im Bereich der Sklaverei nicht, dessen sich die römischen Juristen auch voll bewusst waren. Sie fordern aber nirgends die Abschaffung dieser Institution.[77]


    Die älteste Form der Sklaverei ist die Kriegsgefangenschaft. Sie ist allen Völkern bekannt und wird von ihnen gehandhabt an Stelle der Tötung des gefangenen Feindes. Dieses Vorgehen beruht auf den Sitten der Vorfahren, den mores maiorum, und ist zum Gewohnheitsrecht geworden. Kriegsgefangene Sklaven können durch die Freilassung ihre Freiheit als libertini gewinnen. Durch die Versklavung gehen sie jedoch für immer ihrer freien Geburt verlustig. In den modernen Menschenrechten ist die natürliche freie Geburt unveräußerlich, – ein Grundsatz, der für das antike Völkergemeinrecht nicht gilt.[78]


    Noch problematischer ist das Verhältnis zwischen Naturrecht ius naturale und Völkergemeinrecht ius gentium bei der Sklavengeburt. Die Juristen selbst sind sich nicht einig, ob die Geburt eines Kindes in die Sklaverei dem ius gentium zuzuweisen ist. Dem Naturrecht zufolge dürfte es eine unfreie Geburt überhaupt nicht geben. Zur Verdeutlichung des Problems zitiere ich die entsprechende Textstelle bei Marcian: Servi autem in dominium nostrum rediguntur aut iure civili aut gentium; iure gentium servi nostri sunt, qui ab hostibus capiuntur aut qui ex ancillis nostris nascuntur.[79]


    Auch der Kaiser Justinian befasst sich in seinen Institutionen mit dem Personenstandsrecht und stützt sich dabei auf die Juristen des 2. und 3. Jhs. Aber er kommt zu einer anderen Einordnung: Servi autem aut nascuntur aut fiunt. nascuntur ex ancillis nostris. fiunt aut iure gentium, id est ex captivitate, aut iure civili.[80]


    Außer der Dichotomie von Völkergemeinrecht und Zivilrecht schafft Justinian eine zweite Dichotomie, nämlich zwischen servi nati und servi facti, zwischen Sklaven von Geburt, und solchen, die zu Sklaven geworden sind, den Versklavten. Zu letzteren gehören die Kriegsgefangenen, aber auch alle diejenigen, die nach ius civile versklavt wurden. Die Sklaven von Geburt dagegen stehen außerhalb des Völkergemeinrechts, dem sie von Marcianus noch zugewiesen wurden, und auch außerhalb des Zivilrechts. Justinian scheint bei dieser neuen Zuordnung erfasst zu haben, dass sich ein Sklave von Geburt ganz grundsätzlich und grundlegend von allen anderen Sklaven unterscheidet. Im Gegensatz zu den servi facti, den zu Sklaven gemachten, die vorher ingenui, Freigeborene, waren, waren die servi nati niemals frei gewesen, sie waren von Anfang an, von Geburt an Sklaven.[81]


    Aus diesem Grunde ist es auch nicht möglich, dass ein solcher Sklave rechtens eine Wiederherstellung der freien Geburt erfährt, die sogenannte restitutio natalibus. Diese Wohltat konnte der Kaiser einem Sklaven, seinem eigenen oder einem fremden Sklaven zukommen lassen auf Grund besonderer Verdienste, oder weil sich herausgestellt hatte, dass er an sich ein frei geborener, zu Unrecht, d.h. nicht rechtsgültig in Sklaverei gehaltener Mensch war. Durch diesen Akt wurde die freie Geburt wiederhergestellt. Der Sklave galt dann als nie versklavt gewesen, er hatte alle Rechte eines frei geborenen Römers, die deutlich über denen eines Freigelassenen lagen, zurückerhalten.


    Interdum et servi nati ex post facto iuris interventu ingenui fiunt, ut ecce si libertinus a principe natalibus suis restitutus fuerit. illis enim utique natalibus restituitur, in quibus initio omnes homines fuerunt, non in quibus ipse nascitur, cum servus natus esset. hic enim, quantum ad totum ius pertinet, perinde habetur, atque si ingenuus natus esset…[82]


    Nicht alle Juristen waren der Meinung des Marcinanus, dass eine solche Wiederherstellung der freien Geburt bei einem servus natus überhaupt möglich wäre, weil er eben nicht frei geboren war. Der Makel der unfreien Geburt würde ihm zeitlebens anhaften wie jedem Freigelassenen auch.[83]


    Wenn Justinian zögert, den Sklaven von Geburt dem Völkergemeinrecht zuzuweisen, obwohl bekannt war, dass diese Quelle der Sklaverei auch von den Griechen und allen anderen Völkern anerkannt war, so könnte es möglich sein, dass der spätantike Kaiser von griechischem oder gar von christlichem Gedankengut beeinflusst gewesen ist, und eine gewisse Nähe zur aristotelischen Sklaverei von Natur bzw. zur Sklaverei der Sünde in der Sklavengeburt (Esau, Cham, Chanaan) gesehen hat.


    Der servus natus steht damit sowohl außerhalb des ius gentium und des ius civile wie außerhalb des ius naturale, da es nach dem römischem ius naturale keine unfreie Geburt gibt. Aus diesem Grunde könnte es aber auch möglich sein, dass Justinian und seine juristischen Berater das römische Naturrecht konsequenter durchdacht haben als alle ihre Vorgänger, was Auswirkungen auf die Einordnung der Sklavengeburt mit sich brachte. Da nach ius naturale alle Menschen gleich und frei geboren sind, scheint die unfreie Geburt als eine statusrechtliche Unmöglichkeit erkannt worden zu sein. Wenn Justinian auch jeden Freigelassenen zum Freigeborenen erklärte, so konnte er doch den Schritt zur Abschaffung von Sklaverei und Sklavengeburt noch nicht gehen.[84]


    Obwohl sich die römischen Juristen der Diskrepanz zwischen Völkergemeinrecht und Naturrecht im Bereich der Sklaverei stets voll bewusst waren, haben sie daraus nicht die Notwendigkeit der Abschaffung dieser Institution geschlussfolgert, die sie viel mehr als eine gerechte, wenn auch im Widerspruch zum ius naturale stehende, bezeichneten. Es gibt eine Reihe von modernen Forschern, die hierin ein Defizit und eine Schwäche der römischen Rechtstheoretiker sehen.[85]


    



    4. Ergebnis


    



    Das, was das Modell „Römische Sklaverei” so einzigartig macht, ist die Freilassung, die als eine Wohltat, ein beneficium galt. Der römische Sklave blieb nicht Zeitlebens unfrei oder als Freigelassener im Status eines Fremden oder Beiwohners, Metöken, wie in Athen. Alle rechtmäßig Versklavten im Römischen Reich konnten aus der iusta servitus vollgültig freigelassen werden, d.h. neben der Freiheit (libertas) erhielten sie das volle römische Bürgerrecht (civitas Romana). Als Römische Bürger, als cives Romani, waren sie „fast voll” in die römische Gesellschaft integriert. Gemindert war allein ihr Recht, politische Ämter zu bekleiden, die ihren freigeborenen Söhnen aber bereits zugänglich waren. Allerdings war die Sklaverei ein Makel, der bis Justinian auch durch die Freilassung nicht getilgt werden konnte, sondern nur durch die Wiederherstellung der freien Geburt: Libertinus, qui natalibus restitutus est, perinde habetur, atque si ingenuus factus medio tempore maculam servitutis non sustinuisset.[86]


    Nun besteht aber ein großer Unterschied zwischen der Bezeichnung der Sklaverei als Makel, wie dies bei den römischen Juristen zu finden ist, und ihrer Bewertung als Unrecht, wie sie in der modernen Menschenrechtsdiskussion eingeordnet wird. Humanitas als Standesethik der sklavenbesitzenden Oberschicht kam dem Unfreien zwar zugute, auch wenn er eigentlich nicht damit gemeint war.[87] Von Sklaverei und Freilassung aber lebte die römische Gesellschaft. Aus diesen Institutionen ergänzte sie sich demographisch, durch sie wurde sie zu einer höchst mobilen Gesellschaft, die dem einzelnen alle Möglichkeiten des sozialen Aufstiegs, natürlich auch des Abstiegs bot. Verurteilung zur Strafsklaverei in den Bergwerken und zu den Tierhatzen stellte eine absolute Sackgasse dar. Sie wurde von Justinian aufgehoben.[88]


    Das sich abzeichnende Ergebnis ist positiv und negativ zugleich. Vom ius naturale der römischen Juristen führt kein Weg zu den modernen individuellen und unveräußerlichen Menschenrechten. Obwohl diese bis auf den heutigen Tag immer wieder verletzt werden, werden die Täter kriminalisiert, und die Opfer benannt – wenn auch die heute praktizierten Strafmaßnahmen unzureichend und halbherzig sind.[89] In der Antike dagegen, um den Vergleich fortzuführen, war die Sklaverei ein sozialer Makel, aber kein Unrecht.
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